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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 
002/2025CE  
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025) 
CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS – BA. 
OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE NO POVOADO RIACHO, 
MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS - BA (CONVÊNIO 039/24 – 
SESAB / FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE – FES-BA), 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E NO 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 1.386.800,16 (UM MILHÃO, TREZENTOS E OITENTA E 
SEIS MIL OITOCENTOS REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS). 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
DIA 21/03/2025 ÀS 13H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, COM EXECUÇÃO 
INDIRETA. 
MODO DE DISPUTA:  
ABERTO. 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
AMPLA CONCORRÊNCIA 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025CE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

 
1. PREÂMBULO: 

1.1. Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS, 
através do Departamento de Licitações e Contratos, sediada na Praça José Dantas, S/N 
– Centro, Heliópolis – Bahia, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Nº 14.133/2021, nos termos e nas condições 
estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se subordinam 
as definições do Decreto Municipal Nº 003/2024 de 03 de janeiro de 2024, demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1.2. DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: A Comissão de contratação 
segue constituída pela Sr. CLEISON MATOS GUERRA, matrícula Nº 5.200, designado 
pelo Decreto Municipal Nº 038, de 07 de janeiro de 2025 e Equipe de Apoio constituída 
pelos servidores: ELIEL DE OLIVEIRA SANTANA, matrícula Nº 3.613 e GILMÁRIA 
BARBOSA FILHA, matrícula Nº 123. 

1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão 
registradas no sistema e na documentação relativa ao certame. 

1.4. A sessão da Concorrência Eletrônica será realizada no sítio eletrônico 
de compras da Prefeitura Municipal de Heliópolis – Bahia, através da plataforma 
eletrônica https://licitanet.com.br/. 
2. OBJETO: 

2.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa para 
Construção de Unidade Básica de Saúde no Povoado Riacho, Município de 
Heliópolis - BA (Convênio 039/24 – SESAB / Fundo Estadual de Saúde – FES-BA), 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e no 
Termo de Referência, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem 
previamente credenciados na LICITANET (https://licitanet.com.br/). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas de 
cadastramento no Sistema até a data prevista para recebimento das propostas. 

3.1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 
dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
Nº 123, de 2006 e do Decreto Nº 036, de 2024. 

3.6. Não poderão participar desta licitação, as empresas enquadradas nos 
casos a seguir:  

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s): 
3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados: 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários: 

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta: 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau: 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
Nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si: 

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista: 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante: 
3.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio: 
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição: 
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
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após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Nº 14.133, de 2021: 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante: 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 
do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade: 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico: 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a 
contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 
básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução:  

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou 
por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei Nº 14.133/2021:  

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica: 

3.13. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização 
da senha privativa do licitante.  

3.13.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus 
anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em 
moeda nacional do país:  

3.13.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, 
discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando 
expressamente permitidos no Edital:  

3.13.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos 
apenas como forma de ilustração dos itens constantes da proposta de preços: 

3.13.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação 
no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados:  
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3.13.5. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da 
Ata de Registro, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação:  

3.13.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos 
pela Lei Complementar Nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos 
e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Agente de 
Contratação (Agente de Contratação) ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e 
tempos adequados: 
4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio das propostas. 

4.1.1. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no 
item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

4.1.2. Os documentos de habilitação serão enviados posteriormente a fase 
de lances, por meio de sistema, estabelecendo-se, na sessão um prazo de envio de no 
mínimo 02 (duas) horas, contados da convocação a ser exposta. 

4.1.3. Todos os documentos de habilitação poderão ser apresentados com 
autenticação eletrônica, PDF’S originais dos órgãos emissores em formado “PDF”. 
Caso haja dúvidas durante a sessão quanto aos documentos inseridos, serão utilizadas 
as diligências necessárias para sanar possíveis dúvidas de sua autenticidade (Art. 64, 
da Lei 14.133/2021). 

4.1.4. As licitantes deverão encaminhar/anexar, via sistema, os documentos 
de habilitação exigidos pelo Edital, sob pena de inabilitação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, que: 
4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório: 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição: 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal: 
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4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas: 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
16 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
Nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Nº 14.133, 
de 2021.  

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.6 sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei Nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 
proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após 
os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que 
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após 
a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante 
poderá parametrizar o seu valor final mínimo, quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 
100,00 (cem reais), entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta: e 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 
valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado 
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por menor preço: e 

4.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar 
as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
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pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

5.1. Para aceitabilidade da proposta, o (a) licitante que ofertou o menor 
preço deverá formular e encaminhar, após o término da etapa de lances, sua proposta 
por escrito, em conformidade com os lances eventualmente ofertados, devendo estar 
de acordo com as especificações constantes com este Edital, e conter, ainda, os 
seguintes dados:  

5.1.1. Valor unitário e valor total do item na planilha com o BDI incluso:  
5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à 

especificação da planilha orçamentária do projeto:  
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante.  
5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação.  
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte 
poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto 
Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 
licitações públicas: 
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5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 
por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 
dos Municípios e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição: ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DOS LANCES: 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos 
de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
o Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).  

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações.  

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 
contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de 
disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado.  

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 
até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá 
optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de 
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes 
que apresentarem a proposta de menor preço e os das propostas até 10% (dez por 
cento) superior àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

6.14. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários.  

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação 
do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no 
decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, 
será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto Nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o 
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei Nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação: 

6.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei: 

6.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento: 
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6.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Estado da 
Bahia: 

6.21.2.2. Empresas brasileiras: 
6.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País: 
6.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 

Lei Nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese 

da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo para a 
contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

6.22.4. O A licitante melhor classificada será convocada para reelaborar e 
apresentar à administração pública, por meio eletrônico, a PROPOSTA DE PREÇOS 
adequada ao lance vencedor, no prazo de até 02 (duas) horas, sujeitando-se a licitante 
às sanções previstas neste Edital. 

6.22.5. Deverá ser juntado no momento da apresentação da proposta inicial, 
nos termos do artigo 58, da Lei Nº 14.133/21, a comprovação do recolhimento de 
quantia a título de garantia de proposta, como requisito de Pré – habilitação. 

6.22.6. A garantia da proposta será no valor de 1% (um por cento) do valor 
estimado para contratação, nas modalidades previstas no § 1º do art. 96 desta Lei. 

6.22.7. A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada 
fracassada a licitação, se for o caso. 

6.22.8. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 
findo o prazo. 

6.22.9. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão 
iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
7. FASE DE JULGAMENTO: 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão 
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
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condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Nº 
14.133/2021, legislação correlata e do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis): e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.3. Relação de apenados TCM/BA, através do link 
(https://www.tcm.ba.gov.br/portal-do-gestor/impedidos-de-contratar/). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 
e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 
n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN Nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN Nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN Nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso 
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de 
Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 
e 3.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES Nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1. Contiver vícios insanáveis: 
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto 

Básico/Termo de Referência: 
7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação: 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tcm.ba.gov.br/portal-do-gestor/impedidos-de-contratar/
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7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração: 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta: e 
7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 
7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições 

acima, a análise de exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 
7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização sobre preço se dará 
pela superação do valor global estimado: 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização sobre 
preço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo 
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital: 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis 
as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido 
decomposto em seus respetivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respetivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respetivos valores adequados ao valor final 
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
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contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 
contrato. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação: 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas: 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação. A 
proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo 
de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema 
eletrônico e deverá: 

8.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

8.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

8.1.3. Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas 
extensões DOC, DOCX, XLS OU XLSX). 

8.1.4. No mesmo prazo, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta no 
SISTEMA, sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes 
deverão entrar em contato com o suporte da plataforma. 

8.1.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

8.1.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

8.1.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 
valor unitário em algarismos e por extenso. 

8.1.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total do 
item, prevalecerão os primeiros: no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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8.1.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.1.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, 
não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

8.1.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

8.1.12. Esse prazo de 02 (duas) horas iniciará a partir do momento que o 
Agente de Contratação registrar o aviso de solicitação de Proposta Final na aludida 
plataforma. 

8.1.13. Caso o aviso de solicitação de proposta seja inserido na plataforma 
eletrônica do LICITANET – www.licitanet.com.br após às 17 horas, esse prazo só será 
contabilizado a partir das 08 horas do dia útil seguinte, são aqueles de segunda a 
sexta-feira, exceto feriado: 

8.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação 
de interessado, para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela 
seja demonstrada, conforme disposto no parágrafo 2º do Art. 59 da Lei Nº 
14.133/2021. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita: 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 
e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata: 

8.6. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar 
documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de 
Contratação por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o 
prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de 
Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

http://www.licitanet.com.br/
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8.10. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o 
fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 

8.11. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a 
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 

8.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente 
de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC Nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de 
Contratação verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

9.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 
da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
Nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. Para dar efetivo cumprimento as regras estabelecidas pelo Tribunal 
de Contas dos Municípios da Bahia, através da RESOLUÇÃO TCM/BA Nº 1.383/2019 
que alterou a Resolução Nº 1060/2005, estabelecendo as normas para a apresentação 
da prestação de contas mensal e anual de Prefeituras e Mesas de Câmaras, passando a 
exigir no § 2º que os documentos deverão ser apresentados em formato PDF 
pesquisável convertido a partir de seus arquivos originais (Word, Excel, Libre Office, 
Open Office, etc.), não podendo conter informações ilegíveis: baixa qualidade da 
resolução dos dados: listas e/ou falhas em seu conteúdo, capaz de impedir o 
devido encaminhamento e análise por parte do órgão de contas, fica ADVERTIDA que 
a empresa licitante que encaminhar documentos sem atender a essas exigências 
técnicas expressas no art. 9º, item 45, §2º da Resolução TCM Nº 1060/2005 (alterada 
pela Resolução TCM/BA Nº 1383/2009), será declarada inabilitada para continuar no 
processo licitatório, pois prejudicará a gestão municipal no atendimento das regras 
de envio da prestação de contas junto ao TCM/BA. 

9.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
apresentados em ORIGINAL por CÓPIA AUTENTICADA DIGITALMENTE. 

9.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Nº 14.133/2021). 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir. (IN Nº 3/2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º). 

9.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.6. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação 
de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 
Instrução Normativa SEGES Nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.7. Os documentos relativos à habilitação que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.8. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à habilitação, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 
todos os licitantes. 

9.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, § 4º):  

9.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame:  

9.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas: 

9.10. Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela 
condução do processo poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos 
de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.14. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os documentos 
exigidos para fins de habilitação constantes do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
deste e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 
10. DOS RECURSOS: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará 
o disposto no art. 165 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas 
ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão: 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 
inferior a 10 (dez) minutos: 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação: 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 
17 da Lei Nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 

a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no sítio eletrônico https://www.licitanet.com.br.  
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

11.3. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
https://doem.org.br/ba/cicerodantas
https://doem.org.br/ba/cicerodantas
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§ 1º da LC Nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 

11.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-
mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no https://www.licitanet.com.br, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados. 
12. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA 
DO CONTRATO: 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, 
pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

12.3. Terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o contrato sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida através do 
endereço eletrônico constante do preâmbulo, no prazo de 01 (um) dia, a contar da data 
do envio do e-mail. 

12.5. Para celebração do contrato o licitante deverá manter todas as 
condições de habilitação, reapresentando todas as certidões de regularidade exigidas 
por ocasião da licitação. 

12.6. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados 
pelo licitante vencedor, que tenham servido de base à Licitação, bem como as 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 
dolo ou culpa:  

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a 
durante o certame: 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação:  

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível:  
13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva: ou  
13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra: 

http://www.licitanet.com.br/
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13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital:  

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração: 

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação: 

13.1.5. Fraudar a licitação: 
13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 
13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei:  
13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento:  
13.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada:  
13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Nº 12.846, de 2013. 
13.2. Com fulcro na Lei Nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 Advertência:  
13.2.2. Multa: 
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre 

o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.3.1., 13.3.2., e 13.3.3., a 
multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4., 13.1.5., 13.1.6., 
13.1.7. e 13.1.8., a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 
13.1.1., 13.1.2. e 13.1.3., quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas nos itens 13.1.4., 13.1.5., 13.1.6., 13.1.7. e 13.1.8., bem como pelas 
infrações administrativas previstas itens 13.1.1., 13.1.2. e 13.1.3., que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei Nº 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata 
de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, § 4º da IN SEGES/ME Nº 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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14. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei Nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 
3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 
por forma eletrônica, pelo seguinte meio: (sistema eletrônico) www.licitanet.com.br:  

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame. 

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo 
de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 
Contratação. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 

15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https:// 
https://www.fatima.ba.gov.br/Site/DiarioOficial (link: Diário Oficial). 

15.11. Os casos omissos serão dirimidos pelo Agente de Contratação, com 
observância da legislação em vigor, em especial pela Lei Nº 14.133/2021, e demais 
legislação aplicável. 

15.12. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica 
eleito o Foro da Cidade de Heliópolis/BA, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

15.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

15.13.1. ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar 
15.13.2. ANEXO II - Termo de Referência 
15.13.2.1. APÊNDICE - Projeto Básico 
15.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 
15.13.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta Financeira 
15.13.5. ANEXO V – Modelo de Credencial 
15.13.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do 
Menor 
15.13.7. ANEXO VII - Modelo Declaração de Inexistência de Impedimento 
15.13.8. ANEXO VIII - Declaração de Visita 
15.13.9. ANEXO IX - Declaração do Responsável Técnico 

 
Heliópolis/BA, em 06 de março de 2025. 

 
 
 

José Mendonça Dantas 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Claudivan Alves dos Santos 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

https://doem.org.br/ba/cicerodantas
https://doem.org.br/ba/cicerodantas
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025CE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, onde será avaliado a 
contratação pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que 
servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada 
viável. 

Identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às 
normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, de modo a melhor 
atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 
estrutura organizacional. 
2. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

Unidade Administrativa Responsável 
Secretaria Municipal de Saúde Claudivan Alves dos Santos 

3. SUGESTÃO DE OBJETO PARA CONTRATAÇÃO 
Contratação de Empresa especializada para Construção de Unidade Básica 

de Saúde no Povoado Riacho, Município de Heliópolis - BA (Convênio 039/24 – SESAB / 
Fundo Estadual de Saúde – FES-BA). 
4. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

(Ref.: Lei Federal Nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, I) 
A implementação de uma unidade básica de saúde emerge como uma 

demanda essencial e iminente em toda comunidade, desempenhando um papel crucial 
no aprimoramento da saúde e na melhoria do bem-estar da população. Essa 
necessidade decorre da compreensão de que a saúde é um fator crucial para melhorar 
a qualidade de vida. Investir em cuidados de saúde eficazes não apenas beneficia 
indivíduos, mas também contribui para o progresso e bem-estar da sociedade como um 
todo. Uma Unidade Básica de Saúde não apenas provê os serviços médicos 
necessários, mas também assume um papel crucial na promoção de hábitos saudáveis 
e na prevenção de doenças.  

Além disso, a presença de uma unidade básica de saúde em uma 
comunidade contribui significativamente para o fortalecimento da interação entre 
profissionais de saúde, residentes e pacientes. Essa interconexão é essencial para criar 
um ambiente de saúde colaborativo e acolhedor, no qual todos os envolvidos se sintam 
participantes ativos do processo de cuidado. Assim, a construção da nova Unidade de 
Saúde em Heliópolis - BA, não se restringe apenas a atender à demanda básica de 
fornecer serviços de saúde: trata-se, na verdade, de um investimento futuro, 
construindo alicerces sólidos na promoção da saúde, prevenção de doenças e no 
desenvolvimento de uma comunidade saudável.  

Paralelamente ao avanço da saúde comunitária, também serão 
considerados outros aspectos, como questões ambientais, mobilidade urbana e 
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acessibilidade, durante e após a construção da nova unidade de saúde. Esses fatores, 
quando devidamente organizados, convergirão de forma harmoniosa para a melhoria da 
qualidade de vida da população, mesmo durante o período de construção, minimizando 
impactos ambientais e implementando medidas de inclusão social por meio da 
acessibilidade 

Dessa forma, o município foi contemplado, através do Governo do Estado 
da Bahia, por meio do Fundo Estadual de Saúde, que através do convênio Nº 039/24-
SESAB/FES/BA, destinou os recursos necessários para a construção da Unidade de 
Saúde, sendo escolhido o povoado Riacho, pela carência e necessidade de um 
equipamento deste porte, para atender a comunidade local e adjacências.  

4.1. OBJETIVOS: 
• Ampliar o acesso à saúde – Oferecer atendimento médico e 

multidisciplinar próximo à comunidade, facilitando o acesso a consultas, exames e 
tratamentos.  

• Fortalecer a Atenção Primária – Prevenir doenças, promover a saúde e 
acompanhar pacientes com doenças crônicas, reduzindo a necessidade de internações 
hospitalares.  

• Melhorar a qualidade de vida da população – Garantir atendimento 
preventivo e curativo, contribuindo para o bem-estar geral da comunidade.  

• Reduzir a demanda por serviços de urgência e hospitais – Com 
acompanhamento contínuo, muitas complicações podem ser evitadas, diminuindo a 
pressão sobre hospitais.  

• Promover a humanização no atendimento – Criar um ambiente mais 
acolhedor para os pacientes, com um atendimento mais próximo e personalizado.  

• Desenvolver ações de saúde pública – Implementar campanhas de 
vacinação, controle de endemias, educação em saúde e outras iniciativas para 
prevenção de doenças.  

• Atender às necessidades locais – Adaptar os serviços às demandas 
específicas da comunidade, como atendimento materno-infantil, saúde mental e 
programas de combate a doenças específicas. 

4.2. ESCOPO:  
• Implementação de sistemas de acessibilidade e segurança, como 

rampas, banheiros adaptados e saídas de emergência, para garantir um ambiente 
inclusivo e seguro: 

• Instalação de redes hidráulicas, elétricas e de climatização modernas e 
eficientes, visando o conforto e bem-estar dos pacientes e funcionários.  

4.3. ABRANGÊNCIA: 
• O projeto abrangerá a construção a Unidade Básica de Saúde – UBS, em 

área previamente definida pela Secretaria Municipal de Saúde, com o intuito de atender 
uma parcela significativa da população local e suprir a crescente demanda por 
atendimento em saúde. 
5. DO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 

(Ref.: Lei Federal Nº 14.133, art. 18, § 1º, II.) 
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Cumpre frisar que a referida contratação deve obedecer ao prazo da 
vigência contratual do Contrato de Repasse celebrado entre as partes, assim como os 
prazos estipulados em futuros Termos Aditivos que possa vir a ser celebrados entre as 
partes para execução do objeto aprovado pelo Concedente, não se abstendo da data 
limite para prestação de contas, estipulada em 19/07/2028. Este projeto está alinhado 
com o planejamento de melhorias em infraestrutura urbana da cidade e com as 
diretrizes do Plano Plurianual (PPA), que preveem a melhoria da infraestrutura urbana 
como uma das prioridades para os próximos anos. 
6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

(Ref.: Lei Federal Nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, III) 
 Requisitos Gerais da Demanda 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE NO POVOADO RIACHO, MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS - 
BA (CONVÊNIO 039/24-SESAB/ FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE – FES-BA). Conforme 
descriminado em Memorial Descritivo anexado a este Estudo Técnico Preliminar: 

Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, 
devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade 
com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no 
futuro termo de referência. A Concorrência terá por fundamento legal o regramento 
disposto no art. 2°, inciso VI da Lei n. 14.133/2021. Para a presente contratação será 
elaborado Projeto Básico com os elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado para definir e dimensionar a obra, que assegure a viabilidade técnica 
e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, de modo a 
possibilitar a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de 
execução. 

6.1. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO  
• Definição do local de execução dos serviços, a saber: endereço indicado 

no Objeto deste documento:  
• Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem 

aplicados e/ou substituídos, de acordo com as determinações dos projetos, dos 
memoriais descritivos e das especificações técnicas, a serem atendidas pela 
Contratada:  

• Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as 
normas técnicas vigentes e recomendações dos fabricantes:  

• Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com 
detalhamentos de marcos intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma 
físico-financeiro da obra:  

• Empresa de engenharia para execução de serviços de construção de 
edificação em alvenaria com estrutura de concreto armado, conforme quantitativos 
previstos nos projetos:  

• Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA / CAU, da 
qual deverão constar os nomes dos profissionais que poderão atuar como responsáveis 
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técnicos pelos serviços a serem executados, conforme disciplina a Resolução 425/98 
do CONFEA, artigo 4º, parágrafo único:  

• Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma 
ou mais certidões de acervo técnico, expedidas pelo CREA / CAU, em nome dos 
profissionais que exercerão a função de responsáveis técnicos, comprovando a 
execução de obra ou serviço com características similares ao objeto a ser contratado, 
mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnico-profissional:  

• Apresentação, por parte da contratada, de Atestado de Capacidade 
Técnico-operacional, comprovando a realização de obras ou serviços com 
características similares ao objeto a ser contratado:  

• Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que 
possibilitem à contratada efetivar o planejamento para a execução dos serviços em 
conformidade com a logística e infraestrutura existentes no mercado, e, dessa forma, 
possibilitar a obtenção de preços mais competitivos para a contratação:  

• Cumprimento, por parte da contratada, de Plano de Gerenciamento de 
Resíduos, garantindo o correto descarte dos resíduos segundo suas classes. 

6.2. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE  
• Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se 

no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício 
de insumos e material consumidos, bem como a geração de resíduos, além do 
desperdício de água e consumo excessivo de energia. Sempre que possível fazer uso de 
energia renovável.  

• A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo 
trabalho seguro das pessoas envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e 
produtos inflamáveis, conforme legislação em vigor do Ministério do Trabalho. Esta 
também se responsabilizará por ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos 
sólidos, líquidos e derivados, nos locais da obra, removendo e promovendo a devida 
destinação.  

6.3. REQUISITOS NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A 
SEREM CONTRATADOS  

• Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos: 

• Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos 
os serviços aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos 
materiais:  

• Lei Nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das 
profissões de Engenharia e dá outras providências:  

• Lei Nº 12.378/2010, que regula o exercício da Arquitetura e cria o 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação 
(CAU/UF):  

• Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de 
Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, 
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pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma 
mútua de assistência profissional, e dá outras providências:  

• Resolução CONAMA Nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece 
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
7- VANTAGENS DA CONTRATAÇÃO.  

Construir uma Unidade Básica de Saúde (UBS) por meio de um convênio 
com o Governo do Estado da Bahia pode trazer várias vantagens para o município. Aqui 
estão algumas das principais.  

Redução de Custos para o Município 
• O Estado arca com parte ou a totalidade dos custos da obra, reduzindo o 

impacto financeiro para a prefeitura.  
• O município pode direcionar seus próprios recursos para outras áreas 

prioritárias. 
Infraestrutura Padrão e de Qualidade 
• O projeto segue padrões técnicos e de qualidade definidos pelo Governo 

do Estado, garantindo uma estrutura adequada para o atendimento à população.  
• Possibilidade de aquisição de equipamentos e mobiliário conforme 

normas do SUS. 
Aceleração do Processo de Construção 
• O convênio pode prever a liberação de recursos de forma mais rápida, 

agilizando a execução da obra.  
• O Estado pode oferecer suporte técnico e acompanhamento, evitando 

atrasos e problemas estruturais.  
Maior Capacidade de Atendimento 
• Uma nova UBS amplia a cobertura de atenção primária à saúde, 

reduzindo a sobrecarga em hospitais e prontos-socorros.  
• Melhoria no acesso à saúde preventiva, consultas médicas, vacinação e 

outros serviços essenciais.  
Qualificação dos Serviços de Saúde 
• O Governo pode oferecer capacitação para os profissionais que atuarão 

na unidade.  
• Melhoria na oferta de programas de saúde pública alinhados às diretrizes 

estaduais. 
Fortalecimento da Parceria entre Município e Estado 
• O convênio fortalece a relação entre a gestão municipal e o Governo 

Estadual, facilitando futuras parcerias e investimentos na área da saúde.  
• Possibilidade de acesso a novos programas estaduais e federais.  
Valorização da Comunidade e Desenvolvimento Local 
• Uma UBS moderna melhora a qualidade de vida da população, 

proporcionando atendimento mais humanizado e eficiente.  
• Geração de empregos diretos e indiretos durante a construção e 

operação da unidade 
8. DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
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(Ref.: Lei Federal 14.133/2021, art. 18, § 1º, IV) 
No tocante a estimativa das quantidades a serem contratadas, deve-se 

acompanhar as planilhas, memoriais, projetos e demais documentos, que fazem parte 
deste ETP, os quais consideraram as diretrizes técnicas fundamentadas na ABNT e 
foram aprovados pela representante do Concedente, que darão suporte a lisura do 
processo. 
9. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAR: 

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, 
entende-se que a melhor solução para a contratação é a execução indireta da seguinte 
forma: 

9.1. Da Modalidade de Licitação “CONCORRÊNCIA”  
A escolha da modalidade “CONCORRÊNCIA” se justifica pela ampla 

publicidade na contratação da empresa que irá executar os serviços previstos, mas 
também pela possibilidade de atestar previamente que as empresas interessadas em 
participar do certame possuem os requisitos mínimos de qualificação exigidos para a 
execução do objeto a ser licitado, contido na Lei n. 14.133 de 1° de abril de 2021:  

A Concorrência caracteriza-se como modalidade de licitação, sendo 
definida no art.28, inciso II, pela Lei n.14.133/2021, como adequada para contratação 
de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns de engenharia. Na 
concorrência a disputa de preços acontece entre quaisquer interessados, desde que 
comprovem preencher os requisitos de qualificação nos termos exigidos pelo edital:  

A nova lei de licitações, em seu art.29, determina que a concorrência e o 
pregão sigam o rito procedimental comum, ou seja, possuem as fases: preparatória, de 
divulgação de edital de licitação, de apresentação de propostas e lances, quando for o 
caso, de julgamento, de habilitação, recursal e de homologação:  

Para a escolha da modalidade apropriada, na fase de planejamento, deve-se 
considerar a aplicação do pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho 
e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, sendo que não se 
aplicará o pregão às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, desde que estes 
não se qualifiquem como comuns. Neste sentido é o entendimento do TCU, conforme 
se verifica do Informativo de Licitação e Contratos n.227/2015, no qual a Corte 
entendeu que a modalidade pregão não é aplicável à contratação de reforma predial de 
engenharia e arquitetura, locações imobiliárias e alienações, sendo permitida a sua 
adoção nas contratações de serviços comuns de engenharia.  

O Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP, na 
orientação técnica OT-IBR 002/2009 define:  

 Obra de engenharia é a ação de construir, reformar, fabricar, recuperar ou 
ampliar um bem, na qual seja necessária a utilização de conhecimentos técnicos 
específicos envolvendo a participação de profissionais habilitados conforme disposto 
na Lei Federal n.5.194/66: 
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 Reformar consiste em alterar as características de partes de uma obra ou 
de seu todo, desde que mantendo as características de volume ou área sem 
acréscimos e a função de sua utilização atual:  

Como se verifica o objeto da presente contratação caracteriza-se como 
construção de engenharia e arquitetura, pois a sua execução acarretará alteração 
significativa do espaço, de modo que a modalidade adequada para o processamento da 
Concorrência Eletrônica é por meio da concorrência na sua forma eletrônica, uma vez 
que o art.17, §2º da Lei n.14.133/2021 dispõe que as licitações serão realizadas, 
preferencialmente, sob a forma eletrônica. 

9.2. Do critério de Julgamento “MENOR PREÇO” 
Nos termos do art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei Nº 14.133/21, a concorrência 

enquanto modalidade de Concorrência Eletrônica para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, poderá ter como 
critério de julgamento os seguintes:  

 Menor preço:  
 Melhor técnica ou conteúdo artístico:  
 Técnica e preço:  
 Maior retorno econômico:  
 Maior desconto: 
Portanto, diante das possibilidades apresentadas pelo regramento de 

licitações, considerando todo o ciclo de vida do contrato e a seleção da proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, o critério 
de julgamento a ser adotado será o de menor preço. A escolha do tipo “MENOR 
PREÇO” se justifica por ser esse o tipo mais vantajoso à Administração Pública, 
aumentando a competição entre as empresas participantes do certame em busca do 
menor preço, possibilitando assim, que a proposta vencedora seja realmente a aquela 
de melhor técnica, dentro das especificações constantes do edital, gerando com isso, a 
contratação da empresa que demonstre menor preço.  

9.3. Do Regime “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 
No que se refere ao critério de seleção de licitante, será adotado o regime de 

empreitada por preço global, conforme previsto no art. 46, inciso I, da Lei 14.133/21 e 
seguindo a orientação consubstanciada no Acórdão 1.977/2013 no qual a Corte de 
Contas entendeu, que se utiliza a empreitada por preço global quando se contrata a 
execução da obra ou serviço por preço certo e total. Esse regime é indicado quando os 
quantitativos dos serviços a serem executados puderem ser definidos com precisão. 
Por isso, pressupõe uma definição minuciosa de todos os componentes da obra, de 
modo que seus custos possam ser estimados com uma margem mínima de incerteza:  

Na empreitada por preço global, a remuneração da contratada é feita após a 
execução de cada etapa, previamente definida no cronograma físico-financeiro. As 
medições de campo das quantidades realizadas devem ser precisas apenas o suficiente 
para definir o percentual executado do projeto. Essa particularidade facilita a 
fiscalização da obra, já que esse critério de medição não envolve necessariamente o 
levantamento preciso dos quantitativos dos serviços executados:  
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Trata-se de contrato de empreitada, no qual a CONTRATADA se obriga a 
realizar a obra descrita no Projeto Básico e seus anexos, pessoalmente ou por 
intermédio de terceiros, mediante remuneração. O gerenciamento dos trabalhos cabe 
ao próprio empreiteiro, sem vínculo de subordinação com a CONTRATANTE. Ressalta-
se que para a obra objeto desta contratação o empreiteiro contribuirá com o seu 
trabalho e os materiais necessários a execução da reforma:  

Nos instrumentos que compõe esta contratação constarão, a previsão de 
obrigação de resultado, no qual a CONTRATADA se comprometerá a entregar a obra 
nos moldes estabelecidos pela CONTRATANTE, devendo fornecer os materiais, 
equipamentos e demais itens que se fizerem necessários a execução, assim como 
assumir a responsabilidade pelos riscos até o momento da entrega da obra:  

O contrato será executado mediante a realização dos projetos previstos no 
projeto executivo anexo ao edital, no qual a CONTRATADA deverá dispor de materiais e 
mão de obra suficiente a perfeita realização do empreendimento, devendo a vencedora 
observa as regras e obrigações contratuais dispostas no Termo de Referência e demais 
artefatos da contratação:  

Cabe ressaltar que, apesar da prestação contínua dos serviços até o 
adimplemento do contrato, não haverá previsão de dedicação de mão de obra 
exclusiva, devendo a CONTRATADA decidir e dispor do quantitativo que julgar suficiente 
a execução do cronograma previsto para a contratação. 

9.4. Do Fracionamento do Lote 
A contratação para a execução da obra deverá ser licitada como objeto não 

divisível, sem parcelamento do objeto com a execução da obra por uma única empresa, 
considerando a completitude do projeto e a sua complexidade. A indivisibilidade do 
objeto ainda se justifica pelo fato de que os elementos técnicos e econômicos do caso 
concreto condizem com o seu não parcelamento, cuja fragmentação do objeto poderá 
comprometer a realização da obra, onde a centralização da responsabilidade em uma 
única contratada é considerada eficiente e com resultados satisfatórios a vista do 
acompanhamento de problemas e soluções, bem como por facilitar a verificação das 
suas causas e atribuição de responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a 
execução do objeto licitado.  

9.5. Da Subcontratação 
Não será admitida a subcontratação 

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR 
(Ref.: Lei Federal Nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, VI) 
A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos 

levantados no projeto básico e com os preços do SINAPI - Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil e outras plataformas de pesquisa de 
preço, o SINAPI é a principal tabela utilizada no orçamento de obras em geral, de acordo 
com o último boletim de referência publicado, mantida pela Caixa Econômica Federal e 
pelo IBGE, que informa os custos e índices da Construção Civil no Brasil. Na falta de 
composição no boletim de referência SINAPI, deve-se apresentar a composição unitária 
do serviço, contendo as justificativas técnicas para as composições adotadas, com 
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elementos suficientes que permitam o controle da motivação dos atos que 
fundamentaram os valores adotados (por exemplo, memória de cálculo dos 
coeficientes de utilização de insumos), bem como a identificação do responsável pela 
elaboração. O Tribunal de Contas da União recomenda adotar a composição de outros 
sistemas referenciais de preços, desde que mantidos os coeficientes de consumo para 
cada serviço, utilizando-se o custo dos insumos obtidos no SINAPI. Nos casos em que 
este não contemple os serviços em análise, exige-se que busquem informações em 
outras fontes de preços para análise do orçamento de obra pública. Os custos de 
execução, apresentados em planilha orçamentária, serão elaborados por equipe 
técnica devidamente capacitada, que resultará no orçamento completo da obra a ser 
executada, inclusive com valor final de referência da contratação, que deverá compor a 
documentação do Projeto Básico e Termo de Referência. 

O valor estimado para contratação destes serviços é de R$ 1.386.800,16 
(Um milhão, trezentos e oitenta e seis mil oitocentos reais e dezesseis centavos), 
sendo R$ 1.317.460,15 (um milhão, trezentos e dezessete mil quatrocentos e sessenta 
reais e quinze centavos), custeados pelo ESTADO e R$ 69.340,01 (sessenta e nove mil 
trezentos e quarenta reais e um centavo), pelo MUNICÍPIO, a título de contrapartida. 
11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA 

(Ref.: Lei Federal Nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, VII) 
A contratação destina-se a execução de obra do tipo convencional, com 

elementos que deverão ser definidos em projeto básico prevendo, inicialmente, os 
seguintes serviços:  

• Serviços preliminares:  
• Serviços de terraplanagem e impermeabilizações, se necessários:  
• Pavimentação:  
• Paisagismo:  
• Infraestruturas: 
• Superestruturas:  
• Instalações Hidrossanitários:  
• Drenagens:  
• Instalações elétricas de baixa e média tensão:  
• Cabeamento estruturado (rede e telefonia):  
• Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas:  
• Execução de Projeto De Segurança Contra Incêndio e Pânico:  
• Execução da pré-instalação de ar-condicionado:  
• Demais Serviços Necessários: 
As intervenções deverão garantir um padrão de qualidade e apresentar a 

melhor prática executiva, com elementos que apresentem vantagens para a 
contratação e com a caracterização devidamente detalhada no Projeto Básico e Termo 
de Referência. 
12. DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

(Ref.: Lei Federal Nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, VIII e art. 7°, inciso VII da 
IN 40/2020). 
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O parcelamento da solução não é recomendável, do ponto de vista da 
eficiência técnica, considerando que o gerenciamento da obra permanecerá sobre a 
gestão de um único contratado, resultando num maior nível de controle da execução 
dos serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade da obra e a 
garantia dos resultados numa única pessoa jurídica.  

Para execução de obras de construção não há viabilidade técnica na divisão 
dos serviços, que em sua grande maioria são interdependentes, visto que o atraso em 
uma etapa construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de 
custo e comprometimento dos marcos intermediários e da entrega da obra.   

Entende-se também que não há viabilidade econômica, uma vez que a 
tendência é que o custo seja reduzido para obras maiores em função da diluição dos 
custos administrativos e lucro. A divisão gera perda de escala, não amplia a 
competitividade e não melhora o aproveitamento do mercado, pois os serviços são 
executados por empresas de mesmo ramo de atividade, além de indicar o 
fracionamento do objeto.  

Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja 
parcelada, por não ser vantajoso para a administração ou por representar possível 
prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 
13. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

(Ref.: Lei Federal Nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, IX) 
A contratação trará diversos benefícios para a sociedade. Estes incluem a 

adequação às necessidades presentes e futuras da infraestrutura física, 
proporcionando melhor acesso para portadores de deficiências, idosos e gestantes. 
Além disso, sua localização privilegiada próxima à unidade existente manterá a área de 
abrangência da UBS anterior. Isso resultará em economia para o município, que deixará 
de arcar com os custos de locação de um imóvel. A capacidade aumentada da nova 
unidade permitirá maior número de atendimentos aos usuários, pois comportará mais 
profissionais/estagiários. A expansão também implicará na criação de novos empregos, 
dado que mais colaboradores serão contratados para desempenhar funções adicionais.  

A empresa contratada deverá atender todos os requisitos estabelecidos no 
Edital de Licitação, Termo de Referência e Projeto Básico.  

A contratação deve ter resultados positivos, com a melhor prática de 
execução dos serviços de obras de construção, de acordo com o Projeto Básico, 
garantindo o padrão de qualidade, ou superior, já empregado em edificações similares.  

Realizada a produção do projeto básico/executivo, elaborada pela 
Secretaria De Infraestrutura, o próximo passo se consubstancia no planejamento da 
efetuação de certame para contratação de empresa para execução da obra. 
14. DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

(Ref.: Lei Federal Nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, X) 
Visando a correta execução do contrato, a administração deverá executar 

minimamente as seguintes ações antes de contratação:  
• Relatório circunstanciado contendo a descrição e avaliação da opção 

selecionada, elaborado pela autoridade competente (§ 5° do art. 40 da Lei 14.133/21):  
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• Definição do programa de necessidades, elencando as ações de projeto 
e obra a serem realizados:  

• Elaboração do Projeto Básico, contendo o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a 
obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado 
com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que 
possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de 
execução:  

• Elaboração do Termo de Referência, contendo todos os elementos 
necessários para a contratação de bens e serviços (inciso XXIII do art. 6 da Lei 
14.133/21:  

• Aprovação do Projeto:  
• Elaboração do Edital de Licitação:  
• Entre outros. 
Para o processamento da Concorrência Eletrônica e execução do contrato 

caberá a CONTRATANTE:  
 Fornecer as informações técnicas, por meio do Projeto Básico e 

Executivo e seus anexos, acerca da execução do objeto:  
 Quando da realização do contrato exigir o cumprimento de todas as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e 
nos termos da proposta apresentada:  

 Deverá a CONTRATANTE acompanhar e fiscalizar os serviços, por 
servidor ou comissão especialmente designada:  

 Constatadas irregularidades deverão notificar a CONTRATADA por 
escrito acerca das eventuais ocorrências.  

No processo licitatório deverá a licitante observar as regras estabelecidas 
pela Lei n.14.133 de 2021 acerca da participação no procedimento, as diretrizes quanto 
a execução de obras e serviços de engenharia, bem como obedecer às normas 
correlatas relacionadas ao objeto da contratação, além de:  

 Aquela que se consagrar vencedora deverá executar o contrato conforme 
as especificações contidas no Termo de Referência e seus anexos, assim como seguir 
os termos de sua proposta:  

 Comunicar ao fiscal do contrato qualquer ocorrência irregular que se 
verifique no local dos serviços:  

 Prestar esclarecimentos ou informação quando solicitado pelo 
CONTRATANTE. 
15. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

(Ref.: Lei Federal Nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, X) 
Foram identificadas as seguintes contratações 

correlatas/interdependentes: 
• Contrato de limpeza, o qual deverá ser revisado para inclusão da nova 

edificação construída, ficando na responsabilidade do setor competente da PJC:  
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• Aquisição de mobiliário e equipamentos de informática:  
• Aquisição de aparelhos de ar-condicionado. 

16. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 
(Ref.: Lei Federal Nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, XII) 
O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o 

interesse público, tal conceito vai além do mero cotejo de menores preços ou melhor 
técnica, para analisar os benefícios do processo torna-se necessário avaliar os 
impactos positivos e negativos quanto a:  

• Observância de normas e critérios de sustentabilidade:  
• O emprego apurado dos recursos públicos:  
• Conservação e gestão responsável de recursos naturais:  
• Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta:  
• Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de controle de 

transporte de resíduos: 
• Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas 

como INMETRO E ABNT.  
O art. 45, da Lei Nº 14.133/21 determina que as obras e serviços de 

engenharia deverão respeitante, as normas relativas a disposição final ambientalmente 
adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras CONTRATADAS, mitigação por 
condicionantes e compensação ambiental, utilização de produtos, de equipamentos e 
de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de 
recursos naturais, avaliação de impacto de vizinhança, proteção do patrimônio 
histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto 
direto ou indireto causado pelas obra CONTRATADA. Na mesma acepção a Resolução 
CONAMA Nº 307/2002 define resíduos da construção civil como aqueles provenientes 
de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os 
resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos 
cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, 
tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou 
metralha. Sob esse viés normativo, a contratação pretendida nesta Concorrência 
Eletrônica caracteriza-se com obra de engenharia e a sua execução implicará 
diretamente na geração de resíduos de construção civil, de modo que deverá a futura 
CONTRATADA empreender esforços para minimizar a produção de resíduos, dando 
destinação adequada aqueles de inevitável produção, visando mitigar os possíveis 
danos ambientais. Tal entendimento consta do art.6º, inciso XXV da Lei Nº 14.133 de 
2021 que dispõe que deve o Termo de Referência conter o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a 
obra, de modo que assegure o tratamento apropriado do impacto ambiental. Diante 
disso, durante a execução caberá à CONTRATANTE e à CONTRATADA a observância 
das normas de proteção ambiental, cabendo à primeira a fiscalização quanto ao estrito 
cumprimento da legislação e à segunda o respeito às leis ambientais na consecução da 
obra. 
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17. MAPA DE RISCOS  
O mapa de risco da contratação será retratado no tópico abaixo, por meio 

do documento elaborado para a identificação dos principais riscos que permeiam o 
procedimento de Concorrência Eletrônica, contendo as ações de controle, prevenção e 
mitigação de impactos, materializando-se no mapa de risco da contratação.  

Fase – Planejamento 
RISCO 1: Falta de designação ou designação incorreta de responsáveis 

 
DESCRIÇÃO DO 

IMPACTO: 

• Falta de análise dos instrumentos processuais. 
• Falta de verificação da necessidade a ser atendida. 
• Falta de dimensionamento correto do objeto a ser licitado. 

PROBALIDADE: Baixa 
IMPACTO: Alto 

AÇÕES 
PREVENTIVAS / 

SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Identificar corretamente os setores 
responsáveis, que devem participar de forma 
intensiva da instrução processual. 

 
SEC/SEINFRA 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA 

/ SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Análise prévia do objeto a ser licitado, 
direcionando para as equipes corretas. 

SEC/SEINFRA 

 
RISCO 2: Identificação incorreta da demanda (Programa de necessidades) 

DESCRIÇÃO DO 
IMPACTO 

Instrução processual inadequada 

PROBALIDADE: Baixa 
IMPACTO: Alto 

 • Identificar corretamente os setores 
responsáveis. 

 

 
AÇÕES 

PREVENTIVAS / 
SETOR 

RESPONSÁVEL 

• Verificar corretamente a demanda. 
• Envolver os setores na instrução inicial do 
processo, solicitando ratificação ou retificação dos 
objetos. 

 
SEC/SEINFRA 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA 

/SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Quando detectado o erro quanto à real 
necessidade da demanda, parar o processo no 
estágio em que se encontrar e proceder com a 
retificação dos artefatos técnicos. 

 
 

SEINFRA 

 
RISCO 3: Estudos preliminares incorretos. 

DESCRIÇÃO DO 
IMPACTO: 

• Instrução processual inadequada. 
• Falha no atendimento das necessidades da área 
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demandante. 
• Atrasos para início do procedimento licitatório 

PROBABILIDADE: Média 
IMPACTO: Alto 

AÇÕES 
PREVENTIVAS / 

SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Identificar corretamente os setores 
Responsáveis.  
• Solicitar indicação de responsáveis técnicos e 
demandantes.  
• As indicações deverão ser compostas por 
servidores com conhecimento técnico do objeto, de 
legislação pertinente ao objeto e dos procedimentos 
da contratação. 

 
SETOR DE 

LICITAÇÃO / 
SEINFRA 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA / 

SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Análise prévia do objeto a ser licitado, 
direcionando para as equipes responsáveis 
acompanharem a instrução processual. 

SETOR DE 
LICITAÇÃO / 

SEINFRA 

 
RISCO 4: Estimativa inadequada de quantitativo do objeto a ser licitado 

DESCRIÇÃO DO 
IMPACTO: 

• Falha no atendimento das necessidades da área 
demandante do serviço.  
• Impossibilidade de aditivo contratual (acréscimo ou 
supressão). Atrasos para início do procedimento licitatório. 

PROBALIDADE: Médio 
IMPACTO: Alto 

 
 

AÇÕES 
PREVENTIVAS / 

SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Adequado levantamento das reais 
necessidades da área demandante do serviço.  
• Envolver setores responsáveis na instrução 
inicial do processo, solicitando ratificação ou 
retificação dos objetos. 

 
 

SEINFRA 

 
AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA 
/SETOR 

RESPONSÁVEL 

• Análise de possibilidade de aditivo contratual, 
levando em consideração a porcentagem 
estabelecida para acréscimos ou supressões do 
objeto em questão. 

 
 

SEINFRA 

 
RISCO 5: Fracasso da licitação 

DESCRIÇÃO DO 
IMPACTO: 

• Atrasos da execução do objeto.  
• Comprometimento do desenvolvimento das atividades 
futuras.  
• Nova mobilização da equipe técnica.  
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• Atrasos para início e, consequentemente, para entrega da 
obra 

PROBALIDADE: Baixa 
IMPACTO: Alto 

 
AÇÕES 

PREVENTIVAS / 
SETOR 

RESPONSÁVEL 

• Realizar o adequado levantamento das 
necessidades de execução com preços 
compatíveis e atualizados ao valor de mercado.  
• Envolver setores responsáveis na instrução 
inicial do processo, solicitando ratificação ou 
retificação dos objetos. 

 
SEC/SEINFRA 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA 

/SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Formar grupo de trabalho que tenha 
conhecimento técnico e experiência necessários 
para elaboração de editais 

SECADM/SINFRA 

 
RISCO 6: Impugnação do edital 

DESCRIÇÃO DO 
IMPACTO: 

• Atraso na contratação da empresa e consequentes 
dificuldades para o setor demandante.  
• Atrasos para início e, consequentemente, para entrega da 
obra. 

PROBALIDADE: Baixa 
IMPACTO: Alto 

 
AÇÕES 

PREVENTIVAS / 
SETOR 

RESPONSÁVEL 

• Elaborar o edital corretamente.  
• Atentar as normas e legislações vigentes ao 
elaborar o editar. Compatibilizar informações com o 
Termo de Referência.  

SETOR DE 
LICITAÇÃO 
/SEINFRA 

 
AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA 
/SETOR 

RESPONSÁVEL 

• Treinamento da equipe de apoio.  
• Em casos de impugnações por erros nos 
documentos técnicos, solicitar aos responsáveis 
técnicos que procedam com as correções. 

SETOR DE 
LICITAÇÃO 
/SEINFRA 

 Fase – Gestão contratual e execução do objeto contratado 
RISCO 1: Execução do objeto contratual em desacordo com o Contrato 

DESCRIÇÃO DO 
IMPACTO: 

• Falha no atendimento das necessidades da SEINFRA. 
Solução diversa da proposta nos instrumentos convocatórios. 

PROBALIDADE: Baixa 
IMPACTO: Alto 
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AÇÕES 
PREVENTIVAS / 

SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Fiscalização mensal a ser realizada pela 
CONTRATANTE.  
• Determinação clara do objeto contratual. 
Capacitar a equipe de fiscalização do contrato para 
identificar fraudes com maior facilidade. 

 
SEC/SEINFRA 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA 

/SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Durante a vigência do contrato, instauração 
de procedimento de inadimplência contratual, com 
vistas à aplicação de penalidades contratuais. 

 
JURÍDICO 
/SEINFRA 

 
RISCO 2: Atrasos na execução do contrato ou baixa produtividade 

DESCRIÇÃO DO 
IMPACTO: 

• Aumento do custo e demora na entrega da obra.  
• Descontinuidade dos serviços. 

PROBALIDADE: Baixa 
IMPACTO: Alto 

AÇÕES 
PREVENTIVAS / 

SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Fiscalização mensal a ser realizada pela 
CONTRATANTE.  
• Determinação clara do objeto contratual. 
Capacitar a equipe de fiscalização do contrato para 
identificar fraudes com maior facilidade. 

 
 

SEINFRA 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA / 

SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Fiscalização mensal, trimestral ou semestral 
a ser realizada pela CONTRATANTE. 

 
SEINFRA 

 
RISCO 3: Períodos de chuva fora da previsibilidade local 

DESCRIÇÃO DO 
IMPACTO: 

• Aumento de custos e atraso no cronograma por caso 
fortuito ou força maior. 

PROBALIDADE: Baixa 
IMPACTO: Alto 

AÇÕES 
PREVENTIVAS / 

SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Não Há 

SEINFRA 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA / 

SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Caberá a CONTRATANTE análise das 
circunstâncias e ações possíveis. SEINFRA 

 
RISCO 4: Contratação de empresa sem capacidade de executar o contrato 
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DESCRIÇÃO DO 
IMPACTO: 

• Dificuldades na execução contratual, com o não 
cumprimento adequado do objeto. 

PROBALIDADE: Baixa 
IMPACTO: Alto 

AÇÕES PREVENTIVAS / 
SETOR RESPONSÁVEL 

• Realizar análise criteriosa da 
qualificação técnica e econômico-
financeira da empresa. 

 
SETOR DE 

LICITAÇÃO/SEINFRA 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA/SETOR 

RESPONSÁVEL 

• Avaliar adequadamente a 
empresa. 

 
SETOR DE 

LICITAÇÃO/SEINFRA 

 
RISCO 5: Execução do objeto em desacordo com o contrato 

DESCRIÇÃO DO 
IMPACTO: 

• Não atendimento da demanda do órgão. 

PROBALIDADE: Baixa 
IMPACTO: Alto 

AÇÕES PREVENTIVAS / 
SETOR RESPONSÁVEL 

• Realização de gestão e fiscalização 
adequada. 

SEC/SINFRA 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA/SETOR 

RESPONSÁVEL 

• Capacitação da equipe de fiscalização. SEC/SINFRA 

 
RISCO 6: Falta de pagamento à contratada 

DESCRIÇÃO DO 
IMPACTO: 

• Insatisfação da contratada.  
• Descumprimento contratual. 

PROBALIDADE: Baixa 
IMPACTO: Alto 

 
AÇÕES 

PREVENTIVAS / 
SETOR 

RESPONSÁVEL 

• Realizar a análise prévia do orçamento.  
• Realizar gerenciamento e controle do 
orçamento destinado ao contrato. SEINFRA 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA 

/SETOR 
RESPONSÁVEL 

• Verificar periodicamente o desempenho 
financeiro do contrato e capacidade de desembolso 
do órgão. 

 
SEINFRA 

Os fatores de riscos elencados acima, que se caracterizem como riscos do 
empreendimento, correrão por conta do Contratado até o momento da entrega da obra, 
devendo estar previstos no Benefício e Despesas Indiretas (BDI), em item único e 
próprio, visto que o BDI é o elemento orçamentário destinado a cobrir as despesas não 
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diretamente relacionadas à execução do objeto contratado, como a cobertura de riscos 
eventuais do empreiteiro 
18. DA CONCLUSÃO 

(Ref.: Lei Federal Nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, XIII) 
Trata-se de ação comum de engenharia, onde todo serviço de engenharia 

que tem por objeto ações, objetivamente padronizável em termos de desempenho e 
qualidade, de construção. As experiências anteriores indicam que a contratação 
apresenta viabilidade e alta probabilidade de alcance dos resultados pretendidos. A 
contratação pretendida garantirá a construção de nova unidade Básica de Saúde 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE 
BÁSICA DE SAÚDE NO POVOADO RIACHO, MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS - BA 
(CONVÊNIO 039/24-SESAB/ FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE – FES-BA), conforme 
descrição segundo as condições e especificações previstas neste ETP por meio da 
Concorrência. 
 

Heliópolis/BA, em 06 de março de 2025. 
 
 
 

Claudivan Alves dos Santos 
Secretário Municipal de Saúde 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025CE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR  

TOTAL 
01 Contratação de Empresa especializada para Construção 

de Unidade Básica de Saúde no Povoado Riacho, 
Município de Heliópolis - BA (Convênio 039/24 – SESAB / 
Fundo Estadual de Saúde – FES-BA). 

R$ 1.386.800,16 

Um milhão, trezentos e oitenta e seis mil oitocentos reais e dezesseis centavos. 
1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção 

dos preços de referência, nos termos do artigo 23 da Lei Nº 14.133/2021, constam dos 
autos do processo administrativo Nº 099/2024.  

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia, 
nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei Nº 
14.133/2021. 

1.4. Os quantitativos e respetivos códigos dos itens são discriminados na 
tabela anexa.  

1.5. A presente contratação adota como regime de execução de 
fornecimento e prestação de serviço associado. 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A implementação de uma Unidade Básica de Saúde emerge como uma 
demanda essencial e iminente em toda comunidade, desempenhando um papel crucial 
no aprimoramento da saúde e na melhoria do bem-estar da população. Essa 
necessidade decorre da compreensão de que a saúde é um fator crucial para melhorar 
a qualidade de vida. Investir em cuidados de saúde eficazes não apenas beneficia 
indivíduos, mas também contribui para o progresso e bem-estar da sociedade como um 
todo. Uma Unidade Básica de Saúde não apenas provê os serviços médicos 
necessários, mas também assume um papel crucial na promoção de hábitos saudáveis 
e na prevenção de doenças.  
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 
4. PRAZOS  

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogável na 
forma do art. 107 da Lei Nº14.133/2021.  

4.2. O prazo de execução do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogável 
na forma da Lei Nº 14.133/2021. 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade 
5.1. A contratada deverá se responsabilizar e adotar o cumprimento das 

legislações ambientais. 
Subcontratação 
5.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da Contratação 
5.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e 

seguintes da Lei Nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas 
do contrato. 

5.4. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá 
apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

5.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser 
prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

5.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à garantia da contratação. 

Vistoria 
5.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 
horas às 16 horas. 

5.8. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em 
realizar a vistoria prévia. 

5.9. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar 
declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

5.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de 
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir 
os ônus dos serviços decorrentes 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
6.1.1. A execução do objeto será iniciada em até 10 dias da assinatura da 

ordem de serviço:  
6.1.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá 

disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua 
substituição quando necessário.  

6.1.3. Cronograma de realização dos serviços: deverá ser aquele 
estabelecido no cronograma físico- financeiro proposto pelo licitante. 
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei Nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(ais) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput). 

Fiscalização Técnica 
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração: 

7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei Nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º).  

7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção.  

7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato.  

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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Gestor do Contrato 
7.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração.  

7.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 

7.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais.  

7.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  

7.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

7.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

7.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a Medição para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços. 

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 

8.2.1.  Não produzir os resultados acordados,  
8.2.2.  Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas: ou  
8.2.3.  Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
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8.3. A utilização do instrumento não impede a aplicação concomitante de 
outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

Recebimento 
8.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.  

8.5. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os 
serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 

8.6. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

8.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) 
dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, 
a, da Lei Nº 14.133/2021).  

8.8. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos 
serviços a que se referem a parcela a ser paga.  

8.9. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico.  

8.10. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório 
do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo.  

8.11. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.  

8.12. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

8.13. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último.  

8.14. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório.  
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8.15. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei Nº 14133, de 2021)  

8.16. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

8.17. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

8.18. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo.  

8.19. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

8.19.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 

8.19.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções:  

8.19.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas: e  

8.19.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização.  

8.19.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão. 

8.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.  

8.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a 
solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança.  
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8.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
8.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME Nº 77/2022.  

8.24. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 
Nº 14.133, de 2021.  

8.25. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.25.1. O prazo de validade: 
8.25.2. A data da emissão:  
8.25.3. Os dados do contrato e do órgão contratante:  
8.25.4. O período respectivo de execução do contrato:  
8.25.5. O valor a pagar: e  
8.25.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.26. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.  

8.27. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei Nº 14.133, de 2021.  

8.28. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital: b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

8.29. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

8.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
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quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.31. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 
8.33. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos 
da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 77, de 2022.  

8.34. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante correção monetária. 

Forma de pagamento 
8.35. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
8.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 
8.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
8.38. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.39. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar Nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Antecipação de pagamento 
8.40. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
Cessão de crédito 
8.41. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com 

instituição financeira. 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, sob a forma ELETRÔNICA, 
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Regime de execução 
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9.2. O regime de execução do contrato será empreitado por Preço Global. 
Exigências de habilitação 
9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 
Habilitação jurídica 
9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede:  
9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor:  

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores: 

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME Nº 77, de 18 de março de 2020. 

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores: 

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz 

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso: 
9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta Nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.13. Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). 
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9.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943: 

9.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual: 

9.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
9.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME 
Nº 116, de 2021), ou de sociedade simples: 

9.21. Certidões negativas de falência e concordata, expedidas pelo 
Distribuidor da sede da pessoa jurídica. Não serão aceitas Certidões com mais de 30 
(trinta) dias corridos, contados da efetiva pesquisa do Cartório em relação à data da 
realização desta licitação, apenas consideradas para esse fim, aquelas que não têm 
prazo de validade próprio: 

9.22. Certidão Específica (com todas as alterações e movimentações da 
empresa), emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação: 

9.23. Certidão Simplificada, emitida pela junta Comercial da sede da 
empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da 
licitação: 

9.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.24.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 
Geral (SG) superiores a 1 (um):  

9.24.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura: e 
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9.24.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao SPED. 

9.24.4. Cópia do termo de abertura e encerramento do livro diário, onde 
conste o registro da Junta Comercial ou órgão competente, vedada a sua substituição 
por balancete ou balanços provisórios, como as notas explicativas em conformidade 
com o NBC TG no 1000 do (CPC PME), e na Resolução CFC no 1.255 de 10 de 
dezembro de 2009, bem como o art. 176 da Lei 6.404/1976, bem como no §4o do Art. 
176 da Lei no 6.404/76, acompanhado de cópia da Carteira de Identidade Profissional 
do contador, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, Certidão 
de Habilitação Profissional e Certidão Negativa de Débitos (CND) emitidas pelo 
Conselho Regional de Contabilidade (CRC), CERTIFICANDO que o(a) profissional 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil, de acordo com a 
Resolução no 1.637/2021- CFC, Certidão Inteiro Teor com 90 (noventa) dias, Certidão 
específica de arquivamentos da Junta Comercial do Estado emitida com 90 (noventa) 
dias da pessoa jurídica e Certidão específica de arquivamentos da Junta Comercial do 
Estado emitida com 90 (noventa) dias, onde possamos extrair as seguintes 
informações: - A existência de empresa(s) e participação societária em nome da(s) 
pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) sócias da licitante, e: - A participação societária da(s) 
pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) sócias da licitante na composição societária em 
sociedades 

9.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% 
do valor total estimado da contratação. 

9.26. A boa situação financeira do licitante será comprovada com a 
apresentação de Declaração contendo as Demonstrações Contábeis transcritas do 
instrumento próprio, completando-se com a indicação e assinaturas do titular ou de 
representante legal da empresa e do profissional da contabilidade legalmente habilitado 
com base no Art. 69, I e § 1º da Lei Nº 14.133/2021 e artigo 1184, inciso II do Código 
Civil para Demonstrações que possuam mais de 90 (noventa) dias após o registro no 
Órgão competente, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

Qualificação Técnica 
9.27. Apresentar prova de aptidão para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 
licitação, por meio da apresentação de Atestado (s) fornecido(s) por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, competentes para tanto, necessariamente em nome do 
licitante. Entende-se por mesma natureza e porte, atestado(s) de serviços similares ao 
objeto da licitação que demonstre(m) que o licitante prestou serviços correspondentes 
a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do objeto da licitação:  

9.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação 
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9.28. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente 
(CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, ou CAU - Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo), em plena validade. 

9.29. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio 
da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 
perante a entidade profissional competente no Brasil. 

9.30. Apresentação do (s) profissional (is) abaixo indicado (s), devidamente 
registrado (s) no conselho profissional competente, detentor (es) de Atestado de 
Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto da licitação.  

9.30.1. Um Engenheiro Civil - Serviços constantes no subitem 9.34, 
compatíveis com o objeto devidamente registrada do CREA:  

9.30.2. Um Engenheiro Sanitarista/Ambiental devidamente registrado no 
órgão competente:  

9.30.3. Um Técnico de Segurança do Trabalho devidamente registrado no 
órgão competente: 

9.31. A natureza da relação do (s) profissional (is) com a licitante deverá ser 
comprovada, para fins de habilitação, por meio da apresentação, de um dos seguintes 
documentos: a) Carteira de Trabalho: b) Certidão do Conselho Profissional: c) Contrato 
Social: d) Contrato de Prestação de Serviços: ou e) Termo através do qual o profissional 
assuma a responsabilidade técnica pela obra ou serviço licitado e o compromisso de 
integrar o quadro técnico da empresa no caso do objeto contratual vir a ser a esta 
adjudicado. 

9.32. O (s) profissional (ais) indicado (s) na forma supra deverá (ão) 
participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
Administração. 

9.33. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.33.1.  Experiência Comprovada: Atestados que comprovem a execução de 
obras de Unidade Básica de Saúde ou edificações hospitalares similares. Os atestados 
devem ser emitidos por órgãos públicos ou privados e acompanhados de Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT). 

9.34. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas: 

Item Parcela de Maior Relevância 
Profissional 

Unidade 
Medida 

Quantidade 
do Serviço 

Quantidade 
Mínima Exigida 

1 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE 
BLOCOS VAZADOS DE M2 558,65 279,32 
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CONCRETO DE 9X19X39 CM 
(ESPESSURA 9 CM) E 
ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM 
PREPARO MANUAL. 
AF_12/2021. CS: 103317 

2 

TRAMA DE MADEIRA 
COMPOSTA POR RIPAS, 
CAIBROS E 
TERÇAS PARA TELHADOS DE 
ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA 
CERÂMICA CAPA-CANAL, 
INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. 
AF_07/2019 CS: 92541 

M2 308,72 154,36 

3 

TELHAMENTO COM TELHA 
CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO 
COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_06/2016 CS: 
94201 

M2 308,72 154,36 

4 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM 
ARGAMASSA 1:2:8 PREP. 
MECÂN. COM BETON. 400L 
APLICADA MANUALMENTE EM 
SUPERFÍCIES EXT.DA SACADA 
E=35MM, S/USO DE TELA 
METALICA DE REFORCO 
CONTRA FISSURAÇÃO 
AF_08/2022 
CS: 87813 

M2 235,57 117,78 

5 

MASSA ÚNICA, PARA RECEB DE 
PINTURA, EM ARGAM TRAÇO 
1:2:8, PREPARO MECÂNICO 
C/BETONEIRA 400L, APLIC 
MANUALM EM FACES 
INTERNAS DE PAREDES DE 
AMBIENTES 
C/ ÁREA < 10M2, E=20MM, C/ 
TALISCAS CS: 87529 

M2 900,14 450,07 

6 
PISO INDUSTRIAL DE ALTA 
RESISTENCIA, ESPESSURA 
8MM, 

M2 179,23 89,61 
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INCLUSO JUNTAS DE 
DILATACAO PLASTICAS E 
POLIMENTO 
MECANIZADO CS: 72136 

9.35. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante.  

9.35.1. Os atestados de capacidade técnica operacionais poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.  

9.35.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.  

9.36. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos. 

9.37. Licença Ambiental da jazida e autorização para exploração de 
recursos minerais emitido para o órgão origem da extração (Areia) emitido pela Agência 
Nacional de Mineração. 

9.38. Certificado de Regularidade do IBAMA, bem como o Cadastro Técnico 
Federal (CTF). 
10. GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO  

10.1. Deverá ser juntado no momento da apresentação da proposta inicial, 
nos termos do artigo 58, da Lei Nº 14.133/21, a comprovação do recolhimento de 
quantia a título de garantia de proposta, como requisito de Pré–habilitação, no 
percentual de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, conforme 
Edital. 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.386.800,16 (Um 
milhão, trezentos e oitenta e seis mil oitocentos reais e dezesseis centavos), sendo 
R$ 1.317.460,15 (um milhão, trezentos e dezessete mil quatrocentos e sessenta reais e 
quinze centavos), custeados pelo ESTADO e R$ 69.340,01 (sessenta e nove mil 
trezentos e quarenta reais e um centavo), pelo MUNICÍPIO, a título de contrapartida, 
conforme custos unitários apostos na   tabela em anexo. 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2025, na 
classificação abaixo: 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA AÇÃO ELEMENTO FONTE DE RECURSO 

0500 - Sec. Mun. de 10.301.007.1.017 4.4.90.51.00 16320000 - 
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Saúde – Construção e 
Ampliação de 

Unidades Básicas 
de Saúde 

- Obras e 
Instalações 

Transferências do 
Governo do Estado a 

Convênios e 
Instrumentos 

Congêneres vinculados à 
Saúde: 

15000000 - Recursos não 
Vinculados de Impostos 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a 
contratação de todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes 
os elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para 
contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na 
legislação.  

Heliópolis/BA, em 06 de março de 2025. 
 
 
 

Claudivan Alves dos Santos 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça José Dantas de Souza, nº 02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 

57 

 
 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025CE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

ANEXO II - APENDICE 
PROJETO BÁSICO 

 
1. APRESENTAÇÃO  

O presente caderno de Memorial Descritivo e Especificações Técnicas 
refere-se ao Projeto de Arquitetura da Unidade Básica de Saúde para 01 Equipe. 

Este documento tem por objetivo estabelecer os critérios para a execução 
das obras relativas à construção da Unidade Básica de Saúde da Família para 1 equipe. 

Todos os materiais a serem utilizados deverão ser de 1ª qualidade, não 
devendo apresentar nenhum defeito de fabricação. 

Em caso de contradição entre este texto e os projetos, prevalecerá o aqui 
indicado, e quaisquer modificações nos mesmos somente deverão ser efetivadas com a 
aprovação do projetista da obra. 

A administração da obra deverá ser exercida por Engenheiro ou Arquiteto de 
comprovada experiência em obras similares. 
2. MEMORIAL DESCRITIVO  

2.1. CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS AO CONTRATO DE EXECUÇÃO 
A FISCALIZAÇÃO, exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE, não 

exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do 
poder público ou de seus agentes e prepostos. A CONTRATADA se comprometerá a dar 
à FISCALIZAÇÃO, no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de 
execução dos serviços, bem como fornece todas as informações e demais elementos 
necessários. 

A CONTRATADA será responsável por todas as despesas e providências 
necessárias a aprovação da obra, tais como, licenças, alvarás e habite-se. 

Cabe às LICITANTES fazerem, com a devida atenção, minucioso estudo, 
verificação e comparação de todos os projetos fornecidos, detalhes, especificações e 
demais componentes integrantes da documentação técnica fornecida pelo 
CONTRATANTE para a execução da obra. 

A CONTRATADA deverá manter, na obra, conjunto completo e atualizado 
dos desenhos de todas as partes da obra. Esses desenhos estarão prontos para serem 
examinados a qualquer momento pela FISCALIZAÇÃO e por toda e qualquer pessoa 
autorizada pela mesma. 

A CONTRATADA deverá providenciar a atualização de todos os desenhos 
que sofram alterações em relação ao projeto original e, ao final da obra, entregar à 
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CONTRATANTE um conjunto completo de plantas de “as built” – em meio magnético 
para AUTOCAD 2000 ou superior e uma cópia de cada projeto plotada em papel sulfite. 

Para qualquer serviço mal executado, a FISCALIZAÇÃO reservar-se-á o 
direito de modificar, refazer, substituir da forma e com os materiais que melhor lhe 
convierem, sem que tal fato acarrete solicitação de ressarcimento financeiro por parte 
da CONTRATADA, nem extensão do prazo para conclusão da obra. 

A obra só se dará por concluída após o término de todas as etapas 
especificadas, retirada dos entulhos e completa limpeza de todas as áreas trabalhadas. 

Antes do recebimento final da obra, as galerias, as coberturas, os 
arruamentos, as calçadas e demais áreas ocupadas pela CONTRATADA, relacionadas 
com a obra, deverão ser limpas de todo o lixo, excesso de material, estruturas 
temporárias e equipamentos. As tubulações, valetas e a drenagem deverão ser limpas 
de quaisquer depósitos resultantes dos serviços da CONTRATADA e conservadas até 
que a inspeção final tenha sido feita. 

A CONTRATADA se obrigará a efetuar um rigoroso controle tecnológico de 
todas as peças concretadas que forem executadas (em corpos de prova), utilizados na 
obra, rompendo-os segundo as normas técnicas vigentes, certificando que as 
resistências das peças atingiram o índice informado no projeto. 

Os ensaios e demais provas exigidas por normas técnicas, para boa 
execução dos serviços, correrão, sempre, por conta da empresa contratada. Tais custos 
deverão estar previstos no BDI da contratada. 

Em caso de necessidade de revalidação da aprovação dos projetos, esta 
será de responsabilidade da CONTRATADA. 

Deverão ser fornecidos todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 
necessários e adequados ao desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas da 
obra, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria Nº 3214 do Ministério do 
Trabalho, bem como demais dispositivos de segurança necessários. Todos os 
operários, empregados da empresa ou subcontratados deverão estar 
convenientemente fardados, onde conste o nome da empresa, portar equipamentos de 
segurança tais como botas, capacete, luvas, óculos, cintos, etc., crachá de 
identificação onde conste o nome da empresa e do empregado, cargo e/ou função, 
retrato do empregado, assinatura sobre carimbo, do responsável pela empresa. A não 
obediência acarretará o impedimento do acesso do empregado ao local da obra, bem 
como, se encontrado sem a vestimenta e equipamentos de segurança adequados, a 
sua imediata retirada do local da obra. 

Nenhuma alteração de projeto, seja de especificação, ou outra qualquer, 
que possa afetar o dimensionamento das instalações definidas, será executada sem 
autorização prévia do projetista. 
3. SERVIÇOS PRELIMINARES 

O estudo preliminar de arquitetura foi fornecido pela SESAB à empresa 
executora dos projetos complementares. Para fins de viabilização das instalações 
complementares, o estudo preliminar de arquitetura fornecido pela SESAB passou por 
ajustes com o objetivo de atender às demandas que surgiram por parte das instalações 
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como elétrica, cabeamento, segurança predial (CFTV), GLP e outras, configurando, 
desta forma, a compatibilização e unidade entre o projeto de arquitetura, os projetos 
complementares, de fundação e estrutura. 

LIMPEZA DO TERRENO 
A limpeza inicial consiste na capina e/ou raspagem da camada vegetal do 

terreno. 
As condições de limpeza deverão ser mantidas em todas as etapas da obra. 

A retirada de entulhos será feita sempre que o volume dos mesmos possa atrapalhar as 
atividades desenvolvidas em canteiro. 

LOCAÇÃO 
Consiste na execução da locação todos os elementos necessários à 

perfeita implantação da obra. Será executada inicialmente através de equipe habilitada, 
que deverá executá-la rigorosamente a partir dos pontos de referência previamente 
estabelecidos, lançando, sobre gabaritos de madeira, os eixos e níveis imprescindíveis à 
fiel execução da obra, de acordo com as exigências contratuais. 

Em casos específicos, havendo consentimento da Fiscalização, o gabarito 
poderá ser descontinuo. 

O gabarito deverá ser desmanchado somente após a concretagem do 
primeiro nível da obra, após a autorização da Fiscalização. 

Para fins de pagamento, a unidade de medição é o metro quadrado de área 
construída, em projeção, da edificação demarcada pelo gabarito. 

PLACA DA OBRA 
Será fixada uma placa no início da obra no padrão exigido pelo Ministério da 

Saúde, com dimensões de 3,00 x 1,50 m. 
MOVIMENTO DE TERRA 
Escavação 
Haverá escavação para implantação da fundação projetada. Será utilizada a 

escavação manual, devendo ser seguido rigorosamente as indicações do projeto e as 
especificações no que se refere a locação, profundidade e declividade para escavação. 

Poderá haver mudanças na profundidade, caso seja necessário, até que se 
encontrem as condições de suporte para apoio das estruturas. 

Reaterro e apiloamento 
O reaterro de valas consiste no preenchimento ou recomposição de 

escavações, utilizando-se o próprio material escavado. 
As operações de aterros ou reaterros compreendem a descarga, 

espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, e 
compactação quando previsto em projeto. 

A operação será precedida da remoção de entulhos, detritos, pedras, água e 
lama, do fundo da escavação. 

Os controles e ensaios de compactação serão feitos baseando-se nos 
critérios estabelecidos pela NBR 7182. 
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Os serviços serão pagos de acordo com os volumes medidos, através da 
média das áreas das valas, estando incluídos todos os custos com equipamentos, 
material, transporte, mão-de-obra e encargos necessários à execução do serviço. 

INFRAESTRUTURA 
Lastro de concreto 
Todo concreto de regularização colocado sobre solo natural, deverá ser 

despejado sobre superfícies limpas, úmidas, sem barro ou poças d’agua, 
antecipadamente regularizadas e compactadas. 

As eventuais diferenças de níveis do terreno deverão ser preenchidas com 
concreto magro. 

O lastro de concreto deverá possuir fck 10MPa, com aditivo 
impermeabilizante. 

Alvenaria de pedra argamassada 
Deverão ser selecionadas pedras de boa qualidade, não se admitindo o uso 

de material em estado de decomposição ou proveniente de capa de pedreira. O 
assentamento será feito, preferencialmente, com argamassa no traço 1:4:5 (de 
cimento, saibro e areia). 

As pedras deverão ser colocadas lado a lado formando uma camada 
horizontal: em seguida, a superfície formada será umedecida em toda sua extensão. 
Será, então, lançada uma camada de argamassa, de modo a possibilitar a aderência 
com a camada de pedras subsequentes. Os espaços maiores entre as pedras serão 
preenchidos com pedras menores, permitindo um melhor preenchimento dos vazios 
entre elas, aumentando, assim, a segurança da estrutura. 

Desse modo, em camadas sucessivas, o maciço será executado até atingir 
a altura indicada no projeto. 

Será medida em metros cúbicos de volume efetivamente executado, de 
acordo com o projeto estrutural. 

SUPERESTRUTURA 
Formas 
Serão feitas em chapas de compensado plastificadas, de primeiro uso, na 

espessura mínima de 10mm. 
Em peças altas e estreitas, deverão ser deixadas janelas de inspeção e 

limpeza na parte inferior das peças. 
Imediatamente antes das concretagens as formas deverão ser molhadas 

ate a saturação, a fim de se evitar a absorção da água de amassamento do concreto por 
parte dos painéis. 

Cuidados com emendas, diâmetros de pontaletes, detalhes construtivos 
deverão seguir as recomendações da NBR 6118. 

Armaduras 
As barras ou peças, ao serem armazenadas na obra deverão ser colocadas 

em estrados, afastadas do solo, não sendo permitido o uso de aço oxidado. 
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As barras ou peças ao serem utilizadas deverão estar isentas de manchas 
de óleos, argamassas aderidas ou quaisquer outras substâncias que possam prejudicar 
a aderência do concreto. 

Deverão ser utilizados espaçadores para permitir o cobrimento 
especificado. 

Preparo e lançamento do concreto 
O concreto a ser utilizado deverá apresentar fck 20Mpa em todas as peças 

componentes da superestrutura. 
O amassamento deverá ser em betoneira, num tempo nunca inferior a 1 

minuto, após a colocação da totalidade dos materiais da betonada: o adensamento 
deverá ser feito com vibrador de imersão ou régua vibratória (preferível, em lajes). 

A cura deverá ser feita a partir do início da pega até, no mínimo 7 dias, após a 
concretagem que somente poderá ser liberada, com consentimento da fiscalização, 
após a verificação das formas, ferragem e materiais a empregar. 

DESMOLDAGEM 
Os prazos mínimos de desmoldagem serão os seguintes: 
• Laterais de vigas e pilares: 3 dias: 
• Fundo de vigas e lajes: 14 dias, deixando-se os pontaletes bem 

encunhados, somente sendo retirados após 21 dias: 
Os pilares terão seção conforme projeto e a cinta de amarração superior 

terá seção de (0,15 x 0,20) m, devendo ser armados com ferros de 3/4” e 1/2” 
respectivamente com estribos a cada 20cm. 
4. PAREDES E PAINÉIS 

ALVENARIA DE BLOCO 
Serão de vedação em blocos cerâmicos furados com dimensões de 

(9x19x39) cm com espessura aproximada de 0,09m com argamassa mista com cal 
hidratada, traço 1:2:8. 

O assentamento será iniciado pelos cantos principais ou pelas ligações com 
quaisquer outros componentes e elementos da edificação. Como guia das juntas deverá 
ser utilizado o escantilhão. 

Após o levantamento dos cantos, será utilizada uma linha entre eles, fiada 
por fiada, para que o prumo e a horizontalidade sejam garantidos. 

A partir de, aproximadamente 1,50m de altura, deverá ser providenciado um 
sistema de cavaletes com andaimes, para que o pedreiro possa trabalhar de forma 
adequada. 

As fiadas deverão ser individualmente niveladas e aprumadas, com a 
utilização do nível de bolha e prumo. 

Todas as juntas deverão ser rebaixadas com a ponta da colher para que o 
emboço adira facilmente. 

A amarração das alvenarias de alvenaria deverá ser feita em todas as fiadas, 
de forma a se obter um perfeito engastamento. 

Os serviços serão medidos pela área de alvenaria executada em metros 
quadrados. 



 
 

 ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça José Dantas de Souza, nº 02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 

62 

VERGAS 
A presença de vãos nas alvenarias exige a construção de vergas de modo a 

se distribuir da melhor forma os esforços concentrados na região dos vãos. As vergas 
são pequenas vigas de concreto que sustentam as cargas sobre elas depositadas e 
redistribuem estas cargas nas regiões laterais aos vãos. 

Poderão ser moldadas in loco ou pré-moldadas. Deverão ser 
convenientemente dimensionadas, com engastamento lateral mínimo de 30 cm ou de 
1,50 vezes a espessura da parede, prevalecendo a maior. 

Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura, 
recomenda-se uma única verga sobre todos.  
5. ESQUADRIAS E VIDROS 

ESQUADRIAS DE ALUMINIO 
As esquadrias de alumínio deverão ser de material de 1ª qualidade e 

poderão ser confeccionadas em escala industrial ou sob encomenda. 
As portas de alumínio serão de abrir conforme especificação de projeto. 
As esquadrias deverão ser recebidas em embalagens individuais e 

devidamente inspecionadas quando do seu recebimento. 
Deverão ser armazenadas em local seco e coberto, na posição vertical 

sobre calços nunca localizados no meio dos vãos de forma a não causar empenamento 
nas peças. 

A montagem se dará inicialmente com o assentamento dos contramarco. 
Sua função é garantir a vedação e a regularização do vão em termos de dimensões, 
prumos e níveis. Serão afixados com buchas e parafusos, cuja bitola e quantidade serão 
especificadas pelo fabricante. Sobre o contramarco, serão assentados os marcos, 
através de parafusos ou encaixe, e correspondem ao quadro periférico visível das 
esquadrias. Depois serão instalados os quadros móveis ou folhas, através de sistemas 
de rodízios internos, no caso de peças de correr, ou de pinos tipo macho e fêmea, no 
caso de peças de abrir. Por fim, serão instalados os vidros ou venezianas características 
da esquadria. 

VIDROS 
Os vidros serão do tipo canelado com espessura de 4mm. Serão fixados por 

meio de baguetes de alumínio, guarnições de neoprene ou com massa de vidraceiro. 
Havendo folga entre o vidro e a baguete, esta deverá ser reduzida com a 

introdução de massa. 
ESQUADRIAS DE MADEIRA 
Todas as portas serão de abrir, com dimensões especificadas em projeto. 
As esquadrias serão entregues nas dimensões especificadas em projeto, 

devidamente aparelhadas e lixadas. Antes da pintura, deverão receber uma demão de 
selador para madeira. 

Deverão ser armazenadas na posição vertical, sobre calços, e em local 
isento de cal, cimento, óleo, graxas e barras de aço. 

A montagem dar-se-á inicialmente com os montantes e quadros que 
deverão ser montados com sistema de encaixe tipo espiga ou cavilha. Todos os 
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batentes serão fixados com parafusos e chapuzes. Os parafusos terão suas cabeças 
rebaixadas e os respectivos orifícios tarugados com a mesma madeira dos batentes, a 
ser fornecida pelo fabricante das esquadrias. 

Serão medidas as esquadrias entregues, assentadas e completas, incluindo 
todos os acessórios e ferragens. 

PEITORIL 
Os peitoris serão em mármore branco. 
Na escolha da pedra a ser utilizada, deverão ser considerados os seguintes 

aspectos: durabilidade do material, propriedades mecânicas da pedra (resistência à 
compressão, resistência à flexão, resistência à abrasão e resistência ao impacto de 
corpo duro) e a porosidade e a absorção de água do material. 

As placas de pedra deverão ser afeiçoadas, aparelhadas e apresentar o 
acabamento especificado em projeto. 

Não serão aceitas peças rachadas, emendadas ou com veios que 
comprometam seu aspecto, durabilidade e resistência. 

Deverá ser efetuada seleção das peças a serem utilizadas de modo a evitar 
variações de textura e coloração, de forma que resultem superfícies uniformemente 
mescladas em seu conjunto, sem concentrações desequilibradas e/ou discrepantes. 

Para o rejuntamento, deverão ser utilizadas argamassas industrializadas. 
No assentamento dos peitoris, deve-se atentar para alguns detalhes 

executivos, como a previsão de uma inclinação mínima de 3% em favor do lado externo 
da edificação e a adoção de pingadeiras de, no mínimo, 1,5 cm, visando evitar o 
escorrimento ao longo da fachada. 

Terminada a pega da argamassa de assentamento, deverá ser verificada, por 
percussão ao toque, a presença de som cavo, sendo reassentadas as peças, 
porventura, comprometidas. 
6. REVESTIMENTOS DE PAREDES E TETOS 

Deverá seguir especificações da NB-279 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 

Os revestimentos devem apresentar parâmetros perfeitamente 
desempenados, aprumados, alinhados e nivelados, as arestas devem ser vivas e os 
cantos perfeitos. 

CHAPISCO 
Trata-se da camada de argamassa, constituída de cimento, areia grossa, 

água e, eventualmente aditivo, possuindo baixa consistência, destinada a promover 
maior aderência entre a base e a camada de revestimento. 

A argamassa será utilizada no traço 1:3, com espessura de 5mm, devendo 
ser aplicada sobre qualquer base a ser revestida. Nas paredes externas, será 
adicionado à mistura impermeabilizante. 

Para a aplicação do chapisco, a base deverá estar limpa, livre de pó, graxas, 
óleos, eflorescências, materiais soltos ou quaisquer produtos que venham a prejudicar 
a aderência. 
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Quando a base apresentar elevada absorção, deverá ser pré-molhada 
suficientemente. 

MASSA ÚNICA 
A massa única só será iniciada após a completa pega da argamassa das 

alvenarias e chapisco e após embutidas todas as canalizações e instalações que por ela 
devam passar. 

Deverá ser fortemente comprimida contra as superfícies que deverão 
apresentar paramento áspero ou sulcado para fácil aderência. Antes da aplicação da 
massa única, as superfícies serão abundantemente molhadas a mangueira. 

A espessura da massa única não deverá ultrapassar a medida de 20 mm. 
Nas paredes internas, será utilizado massa única no traço 1:3. Nas paredes 

externas, será mantido o traço, porém será adicionado a mistura impermeabilizante. 
REVESTIMENTO CERÂMICO 
Deverão ser de 1ª qualidade, PEI IV e com dimensões de 30x30cm. Serão 

aplicados nas paredes dos banheiros até uma altura de 1,50m. 
As peças cerâmicas deverão apresentar arestas bem definidas e esmalte 

resistente. Não deverão apresentar deformações, empenamentos, escamas, 
rachaduras, fendas, trincas, bolhas ou lascas. 

O assentamento será procedido com o emprego de argamassa de alta 
adesividade (cimento colante). Deverá ser adicionada água a esta argamassa conforme 
instruções do fabricante, até obter-se a consistência pastosa. 

Inicialmente, espalha-se a argamassa de assentamento com a 
desempenadeira de aço. 

Depois, deve-se formar os cordões com o lado dentado da 
desempenadeira. Em seguida, demarca-se o gabarito para o assentamento das peças. 

Assentam-se, inicialmente, as peças da primeira faixa horizontal e da 
primeira vertical. Em seguida, complementa-se a área definida entre estas faixas. 

As espessuras regulares das juntas serão garantidas através de 
espaçadores apropriados. As juntas deverão ser escovadas e umedecidas como 
preparação para recebimento do rejunte. 

Decorridos 5 dias de assentamento, será iniciado o rejuntamento com o 
espalhamento da massa e posterior retirada do excesso com pano úmido ou esponja. 

FORRO 
Será instalado forro de PVC em todos os ambientes da construção. Será 

constituído por painéis lineares de PVC com dimensões de (0,20x6,00) m, fixados em 
estrutura de madeira. 

O tarugamento deverá ser feito com sarrafos de pinho aparelhados. Nos 
sarrafos, deverão ser grampeados os painéis de forro. O comprimento dos painéis de 
PVC deverá ser de aproximadamente 0,5cm menor do que o vão a ser forrado, para 
permitir a livre dilatação do material. Para o acabamento periférico deverá ser utilizado 
roda forro em PVC. 
6. PAVIMENTAÇÃO 
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A camada de regularização ou contrapiso será constituída por argamassa 
com traço 1:4 (cimento e areia) com espessura de 3 cm. Na hipótese de ser necessária 
espessura superior a 2,5cm, a camada deverá ser executada em duas etapas, sendo a 
segunda etapa iniciada somente a cura completa da primeira. 

A quantidade de argamassa a preparar para a regularização será tal que o 
início da pega do cimento venha a ocorrer posteriormente ao término da sua aplicação. 

PISO CERÂMICO 
O piso cerâmico será composto por peças de 1ª qualidade, com dimensões 

de 30x30cm, PEI IV. Serão aplicados somente nas áreas dos banheiros. 
A superfície para assentamento do piso cerâmico deverá estar limpa, com 

toda a poeira e partículas soltas removidas. 
Após terem sido distribuídos sobre a área a pavimentar, os pisos cerâmicos 

serão batidos com o auxílio de um martelo de borracha. 
As juntas serão corridas e rigorosamente alinhadas com espessura de 3,0 a 

5,0mm. 
Após 48 horas do assentamento das peças, será iniciado o rejuntamento. 

Antes do completo endurecimento da pasta, será procedida cuidadosamente a limpeza 
da pavimentação com auxílio de um pano úmido ou esponja. 

REGULARIZAÇÃO DE BASE PARA PISO DE ALTA RESISTÊNCIA 
A camada de regularização ou contrapiso será constituída por argamassa 

com traço 1:3 (cimento e areia) com espessura de 3 cm. Esta camada deverá ser 
sarrafeada com uma régua de madeira e adensada de forma, a resultar uma superfície 
áspera e nivelada para posterior aplicação de piso de alta resistência. 

A quantidade de argamassa a preparar para a regularização será tal que o 
início da pega do cimento venha a ocorrer posteriormente ao término da sua aplicação. 

PISO DE ALTA RESISTÊNCIA 
O piso industrial tipo granitina deverá atender à NB1343 – Execução de piso 

com argamassa de alta resistência mecânica e EB2100 – Argamassa de alta resistência 
mecânica para pisos. O piso terá 8 mm de espessura e será composto de grana mista 
de granito, basalto e cristal de rocha, preparado em proporções iguais, com adição de 
pigmento branco. Deverá ser assentada no sistema úmido sobre seco, em quadros de 
1,20 x 1,20 m, com juntas plásticas de dilatação 3mm, na cor branca, devidamente 
alinhadas e esquadrejadas. 

Após a cura da camada de alta resistência, será procedido o polimento com 
esmeris de carburundum de Nº 30 e sucessivamente mais fino até o de Nº 120. 

PISO CIMENTADO 
São pisos executados com cimento e areia, deverá apresentar acabamento 

liso e fck superior a 13,5MPa. 
Terá espessura de cerca de 20mm não podendo ser, em nenhum ponto, 

inferior a 10mm. Deverá ser executado sobre lastro de concreto com função de 
contrapiso, devendo ser observado quanto ao caimento. 
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Em seguida, será aplicada a argamassa de cimento e areia, na espessura e 
traço especificados. A argamassa ser sarrafeada entre as guias ou mestras, atendendo 
ao nivelamento proposto para as superfícies cimentadas. 

O acabamento liso dar-se-á será feito com desempenadeira de aço, 
devendo ser espalhado, previamente, pó de cimento de modo uniforme sobre a 
argamassa sarrafeada e ainda úmida, o que formará uma pasta a ser alisada com a 
desempenadeira. 

SOLEIRAS 
As soleiras serão em mármore branco, com largura de 15 cm, devendo-se 

apresentar-se sem rajas, furos ou manchas. 
As soleiras constituem elemento da pavimentação utilizado como transição 

entre pisos de características diferentes. 
7. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

As instalações serão executadas rigorosamente de acordo com os projetos 
e com as normas da ABNT pertinentes. 

As canalizações de água e esgoto serão externas com exceção das do 
pavimento térreo, que ficarão assentes sob os pisos. As canalizações serão assentes 
antes da execução de pisos e contrapisos. Nos casos em que as canalizações devam 
ser fixadas em lajes, pilares e paredes os tipos, dimensões e quantidades dos 
elementos suportastes de fixação serão determinados de acordo com o diâmetro, peso 
e posição das tubulações. 

Para as furações, rasgos e aberturas necessárias em elementos estruturais 
devem ser tomados os cuidados necessários para que não venham sofrer esforços não 
previstos, decorrentes de recalques, e para que fique assegurada a possibilidade de 
dilatações e contrações. 

As canalizações de distribuição de água nunca serão inteiramente 
horizontais, devendo apresentar declividade mínima de 2% no sentido do escoamento. 

Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades 
livres das canalizações serão vedadas com bujões rosqueados ou plugues, 
convenientemente apertados, não sendo admitido o uso de buchas de madeira ou 
papel. As tubulações, antes de eventual fechamento de rasgos ou do seu recobrimento 
por argamassa, devem ser lentamente cheias, para a eliminação do ar e, em seguida, 
submetidas à prova de pressão interna. De um modo geral, todas as instalações serão 
convenientemente verificadas pela fiscalização, quanto às suas perfeitas condições 
técnicas de execução e funcionamento. 

Os tubos, de um modo geral, serão assentes com a bolsa voltada em 
sentido oposto ao do escoamento. 

O sistema de ventilação das instalações de esgoto, constituído por colunas 
de ventilação, tubos ventiladores e ramais de ventilação serão executados sem que 
exista a menor possibilidade de gases emanados dos coletores entrarem no ambiente 
interno do prédio. 

As tubulações e conexões utilizadas no projeto deverão ser de 1ª qualidade, 
sendo instaladas de acordo com o prescrito pelo fabricante. 
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Os reservatórios deverão ser em fibrocimento. 
APARELHOS E ACESSÓRIOS SANITÁRIOS 
Todos os aparelhos sanitários e respectivos pertences e acessórios serão 

de 1ª qualidade e deverão ser instalados com o maior esmero e restrita observância às 
recomendações do fabricante. O encanador deverá proceder a locação das louças de 
acordo com os pontos de tomada de água e esgoto. Nessa atividade, deverá ser 
garantido que nenhuma tubulação se conecte à peça de maneira forçada, visando 
impedir futuros rompimentos e vazamentos. 

Após a locação deverá ser executada a fixação da peça. Todas as louças 
deverão ser fixadas, seja através de chumbação com argamassa com traço 1:3, seja 
com a utilização de parafusos com buchas. 

A seguir, deverá ser executado o rejuntamento entre a peça e a superfície à 
qual foi fixada com a utilização de cimento branco com ou sem a adição de corantes. 

Todos os aparelhos serão instalados de forma a permitir sua fácil limpeza 
e/ou substituição. 

Os metais e acessórios deverão ser instalados após a remoção de todos os 
resíduos de argamassa, concreto e outros materiais que porventura estejam presentes 
nas roscas e conexões das tubulações as quais serão conectados os metais sanitários. 

Deverá ser procedida também uma verificação visual quanto a possíveis 
obstruções nas tubulações e removê-las quando for o caso. 

Nas conexões de água, deverá ser utilizada a fita veda rosca. Sua aplicação 
deverá ser efetuada com um mínimo de duas voltas na conexão que possuir a rosca 
externa, sempre no mesmo sentido de giro para acoplamento. 

Nas conexões de esgoto, deverá ser utilizado o anel de borracha, fornecido 
pelo fabricante da peça, visando a estanqueidade da ligação. 

Todos os ralos terão fecho hídrico. 
Os lavatórios serão de louça, sem coluna, na cor branca. 
As bacias sanitárias serão de louça com caixa acoplada, na cor branca, 

dotados de assentos e tampas de PVC na cor branca. 
Os metais utilizados nos aparelhos sanitários deverão ser de 1ª qualidade, 

devendo ser instalados de acordo com as recomendações dos fabricantes. 
8. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

As instalações elétricas serão executadas rigorosamente de acordo com os 
projetos. 

Todas as instalações serão executadas com esmero e bom acabamento, 
com todos os condutores e equipamentos cuidadosamente arrumados em posição e 
firmemente ligados às estruturas de suporte e aos respectivos acessórios, formando 
um conjunto mecânico e eletricamente satisfatório e de boa aparência. 

Todo equipamento será afixado firmemente no local em que deve ser 
instalado, prevendo-se meios de fixação ou suspensão condizentes com a natureza do 
equipamento considerado. 

Os condutores deverão ser instalados de forma que os isente de esforços 
mecânicos incompatíveis com sua resistência ou com a do isolamento executado. Nas 
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deflexões, os condutores serão curvados segundo raios iguais ou maiores do que os 
mínimos admitidos para o seu tipo. 

As emendas e derivações dos condutores deverão ser executadas de modo 
a assegurarem resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito, bem como a 
permanente interligação por meio de conectores apropriados. As emendas serão 
sempre efetuadas em caixas de passagens com dimensões apropriadas. O isolamento 
das emendas e derivações deverá ter características, no mínimo, equivalentes às dos 
condutores usados. 

Os condutores de proteção ou de ligação à terra deverão ser presos aos 
equipamentos por meios mecânicos, tais como braçadeiras, orelhas, conectores que 
assegurem contato elétrico perfeito e permanente, não devendo ser usados dispositivos 
que dependam do uso de solda a estanho. 

Os condutores de proteção ou de ligação à terra deverão ser ligados ao 
condutor de proteção geral existente no prédio com exceção dos condutores que 
protegerão equipamentos especiais, estes deverão ter uma rede de aterramento 
própria. 

Os condutores deverão satisfazer ao especificado na EM-13/06, sendo 
obrigatório o emprego de eletrodutos em toda a instalação. 

Os espelhos dos interruptores e tomadas deverão ser de 1ª qualidade. 
Os circuitos que deverão ser distribuídos através de sistemas de conduletes 

e petroletes, de acordo com sua capacidade. 
As caixas devem ser empregadas em todos os pontos de entrada e saída 

dos condutores na canalização, em todos os pontos de emendas ou derivações de 
condutores, e em todos os pontos de instalação de aparelhos e dispositivos. 

Os circuitos deverão ser protegidos por disjuntores, com amperagens de 
acordo com o projeto específico. 
9. PINTURA 

EM PAREDES 
As superfícies a serem pintadas receberão cuidadosa limpeza, eliminando 

poeiras, corpos estranhos e qualquer irregularidade que prejudique o perfeito 
recobrimento dos planos. As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente 
secas. 

A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções 
especiais contra o levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem 
inteiramente. 

Cada demão só poderá ser aplicada quando a precedente estiver 
perfeitamente seca, convindo observar um intervalo de 24 horas entre demãos 
sucessivas, salvo especificações em contrário, devendo ser dadas tantas demãos 
quantas forem necessárias (no mínimo duas), até se obter a coloração uniforme e o 
cobrimento desejado. 

Os serviços de pintura devem ser suspensos nos dias chuvosos e de muito 
vento. 
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Serão adotadas precauções especiais no sentido de evitar salpicaduras de 
tinta em superfícies não destinadas à pintura (vidros, fechaduras, divisórias, pisos). Os 
salpicos que não puderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a tinta estiver 
fresca, empregando-se removedor adequado, sempre que necessário. 

Todas as superfícies das paredes externas e internas receberão pintura de 
tinta acrílica, acabamento acetinado, seguindo rigorosamente as recomendações de 
preparação de superfície, imprimação, aplicação e dosagens expressas pelo fabricante. 

Precede aos serviços de pintura a aplicação de selador de acordo com o 
tipo de tinta utilizada e as recomendações dos fabricantes. 

Nenhuma superfície, passível de revestimento com tinta, ficará sem a 
correta proteção com a pintura adequada. 

EM SUPERFICIES DE MADEIRA 
A superfície deverá ser lixada com lixa Nº 80 ou 100. O pó será removido 

com pano umedecido com aguarrás. 
Será aplicada então uma demão de fundo nivelador branco fosco, que 

permite um bom lixamento, uniformização da superfície e economia da tinta de 
acabamento. 

Após seca, a superfície será novamente lixada, com lixa para madeira 
Nº120 e o pó removido. 

Para acabamento fino, deverá ser aplicada massa a óleo, seguida de 
lixamento com lixa para madeira Nº 100 e limpeza do pó. 

A tinta a óleo ou esmalte será aplicada deixando-se secar. 
A tinta utilizada deverá ser de 1ª qualidade. Nas aduelas, alisares e folhas 

das portas, serão aplicados emassamento e pintura com esmalte com duas demãos. 
10. COBERTURA 

MADEIRAMENTO 
A estrutura do madeiramento do telhado será executada de acordo com o 

projeto e totalmente em madeira de lei, de preferência Massaranduba. 
As partes essenciais da das estruturas como as treliças, constarão sempre 

de peças escolhidas de uma mesma espécie vegetal. 
As peças de madeira cujas seções transversais possuam a maior dimensão 

menor ou igual a 3” só poderão ser emendadas sobre apoio. 
Para o apoio das estruturas (pilares) será obrigatório o uso de 

contraventamentos sempre que o índice de esbeltez for maior ou igual a 100. 
Todo o madeiramento antes de ser levado para a cobertura, deverá ser 

imunizado. 
TELHAMENTO 
A telha utilizada será do tipo colonial comum, inclusive cumeeira. A 

cobertura deverá apresentar beiral mínimo de 80cm. As telhas cerâmicas deverão ser 
simplesmente encaixadas sobre si, devendo ser emboçadas com argamassa de 
cimento, cal hidratada e areia no traço 1:2:8. 

O caimento mínimo aceitável do telhado será de 35%. 
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As cumeeiras deverão estar protegidas contra a entrada de água pela 
superposição de telhas com sua parte côncava voltada para baixo. As telhas da 
cumeeira deverão estar perfeitamente alinhadas e emboçadas com argamassa de 
cimento, cal hidratada e areia no traço 1:2:8. 

Não poderão ser utilizadas telhas que apresentem defeitos de fabricação 
como fissuras ou arestas imperfeitas. Deverão ser impermeáveis, não podendo 
apresentar gotejamentos ou vazamentos quando umedecidas. 
11. DIVERSOS 

Todas as bancadas lisas e/ou com cubas deverão ser de 1ª qualidade, com 
largura de 0,60m, assentadas conforme especificação do fabricante. 

No contorno externo do prédio construir calçada com 0,60 m de largura e 
altura média de 0,06m, com caimento para fora do prédio, acabada com 
desempenadeira de madeira. A concretagem dos “quadros” (de 0,60X1,00 m) da 
calçada deverá ser feita de modo alternado com defasagem mínima de 24 h. Não deixar 
juntas de madeira entre os “quadros”. 

As caixas para ar-condicionado deverão ser em concreto. 
As barras metálicas de apoio para deficientes deverão ser chumbadas na 

parede através de grapas metálicas, utilizando argamassa de cimento e areia, no traço 
1:2. 

OBS: Os gases medicinais são usados eventualmente, assim serão 
utilizados torpedos de oxigênio e/ou ar comprimido. 
12. LIMPEZA  

A obra será entregue perfeitamente limpa, devendo ser removidos todos os 
entulhos. Haverá especial cuidado em se remover quaisquer detritos ou salpicos de 
argamassa endurecida das superfícies. Todas as manchas e salpicos de tinta serão 
cuidadosamente removidos, principalmente nos vidros e ferragens de esquadrias bem 
como em metais e louças sanitárias. 
Todas as instalações e esquadrias deverão estar em perfeito funcionamento. 
A obra será considerada concluída após a fiscalização e emissão do termo de 
recebimento pela Fiscalização. 
13. ATIVIDADES  

ATRIBUIÇÃO 1: PRESTAÇÃO DE ATENDIMENTO ELETIVO DE 
PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE EM REGIME AMBULATORIAL 

ATIVIDADES: 
1.1 - Realizar ações individuais ou coletivas de prevenção à saúde tais 

como: imunizações, primeiro atendimento, controle de doenças, visita domiciliar, etc.: 
1.2 - Realizar vigilância epidemiológica através de coleta e análise 

sistemática de dados, investigação epidemiológica, informação sobre doenças, etc.: 
1.3 - Promover ações de educação para a saúde, através de palestras, 

demonstrações e treinamento “in loco”, campanha, etc.: 
1.4 - Orientar as ações em saneamento básico através da instalação e 

manutenção de melhorias sanitárias domiciliares relacionadas com água, esgoto e 
resíduos sólidos: 
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1.5 - Recepcionar, registrar e fazer marcação de consultas: 
1.6 - Proceder à consulta médica, odontológica, de farmácia e de 

enfermagem: 
1.7 - Executar e registrar a assistência médica e de enfermagem. 

Heliópolis/BA, em 06 de março de 2025. 
 
 
 

Claudivan Alves dos Santos 
Secretaria Municipal de Saúde 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025CE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
......../…..., QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS – BAHIA, POR 
INTERMÉDIO DO (A) 
......................................... E A EMPRESA 
......................................... 

 
CONTRATANTE: De um lado, o MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS, ESTADO DA 

BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com endereço e Nº de CNPJ Nº 
13.393.152/0001-43, com sede na José Sarney, S/N, – Centro – Heliópolis/BA, neste 
ato representado por seu Prefeito, Exmo. Sr. José Mendonça Dantas, brasileiro, solteiro, 
portador da Cédula de Identidade Nº ____ SSP/BA, CPF N° ________ residente e 
domiciliado nesta cidade, assistido juridicamente pelo Procurador Geral do Município, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE. 

CONTRATADA: Do outro lado, a empresa XXXXXXXXX, pessoa jurídica do 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o Nº XXXXXXXXX, Inscrição Estadual Nº 
XXXXXXXXX, Inscrição Municipal Nº XXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXX, neste 
ato representada pelo (a) Sr. (ª) XXXXXXXXX, XXXXXXXXX, XXXXXXXXX, inscrito no 
CPF sob o Nº _______, RG Nº _________, podendo ser encontrado(a) no endereço 
supracitado, doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

Em observância às disposições da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Concorrência Eletrônica Nº 002/2025CE, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de Empresa especializada para 
Construção de Unidade Básica de Saúde no Povoado Riacho, Município de 
Heliópolis - BA (Convênio 039/24 – SESAB / Fundo Estadual de Saúde – FES-BA), 
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conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e no 
Termo de Referência nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência: 
1.1.2. O Edital da Licitação: 
1.1.3. A Proposta do contratado: 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.2. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do (a), 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( .. ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram- se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 
[elaboradas com base no SINAPI. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer formação possa (m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos: 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência: 
8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 
sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas. 
8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas: 
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado: 
8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei Nº 14.133, de 2021: 
8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência: 
8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato: 
8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado: 
8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
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manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
8.11.1. A Administração terá o prazo de 15 (Quinze) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (Quinze) dias. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art.93, §2º, da Lei Nº 14.133, de 2021. 
8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato. 
8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 
ou em local por ela designado. 
8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 
e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados: 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência: 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados: 
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9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos: 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Nº 
14.133, de 2021: 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade FISCAL E TRABALHISTA, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União: 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do contratado: 
d) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado: 
e) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF: e 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT: 
 9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante: 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre: 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação: 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116): 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único): 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato: 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Nº 14.133, de 
2021: 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante: 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 
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9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respetivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 
relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com 
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
9.37. A contratada deverá se responsabilizar e adotar o cumprimento das legislações 
ambientais. 
9.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários 
ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
9.39. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período , a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos 
da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do 
custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar 
da execução dos serviços contratados. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato: 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
c) Der causa à inexecução total do contrato: 
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado: 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato: 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
Nº 14.133, de 2021): 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Nº 14.133, de 2021): 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 
IV) Multa: 
1) Moratória de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias: 
a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 
10% a20% do valor do Contrato. 
3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
11.1, de 20 % a 30% do valor do Contrato. 
4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 20% a 30% do 
valor do Contrato. 
5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 1.1, a multa será de 10% a 20% do 
valor do Contrato. 
6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15% do 
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei Nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art.156, §7º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Nº 14.133, de 
2021) 
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158da Lei Nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Nº 14.133, de 
2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida: 
b) As peculiaridades do caso concreto: 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes: 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante: 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei Nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Nº 14.133, de 
2021) 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Nº 14.133, de 2021) 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Nº 
14.133/21. 



 
 

 ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça José Dantas de Souza, nº 02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 

80 

 11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME Nº 26, de 13 de abril de 2022. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas: e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitida sem lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 
12.5.3. Indenizações e multas. 
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Nº 14.133, de 2021). 
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei Nº 14.133, de 2021). 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
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UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA AÇÃO ELEMENTO FONTE DE RECURSO 

0500 - Sec. Mun. 
de Saúde 

10.301.007.1.0
17 – 

Construção e 
Ampliação de 

Unidades 
Básicas de 

Saúde 

4.4.90.51.00 - 
Obras e 

Instalações 

16320000 - 
Transferências do 

Governo do Estado a 
Convênios e 

Instrumentos 
Congêneres vinculados 

à Saúde: 
15000000 - Recursos 

não Vinculados de 
Impostos 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei Nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
Nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
Nº 14.133, de 2021. 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do 
Município, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei Nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1. Fica eleito o Foro de Cícero Dantas - Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Nº 14.133/21. 
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Heliópolis / Bahia, XX de XXXXXXX de XXXX. 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Heliópolis 
CNPJ Nº 13.393.152/0001-43 

José Mendonça Dantas 
Gestor Municipal 

Contratante 
 
 

Fundo Municipal de XXXXXXXXXXXXX de Heliópolis 
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Gestor Fundo 
Contratante 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF Nº XXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
1- 
 
2- 
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CONCORRÊNCIA N° 002/2025CE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS – BAHIA  
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 019/2025. 
Objeto: ............................................................... 
 
Prezados Senhores, segue abaixo os preços conforme solicitados: 
 
Após a análise, da documentação da licitação em referência e de seus 

anexos, propomos executar, sob nossa inteira responsabilidade, o objeto desta 
Concorrência Eletrônica, conforme descrição abaixo: 

• Que o valor Global da Proposta será de: R$ (Por extenso) 
• Que nos responsabilizamos pela execução dos serviços e pela fiel 

observância das especificações técnicas (assinada também por técnico legalmente 
habilitado): 

A nossa Proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de apresentação da proposta e o Prazo de Execução será de xx Meses após Ordem 
de Serviço (OS). 

Declaramos que: 
• Aceitamos as condições estipuladas na planilha anexo VIII deste Edital:  
• Ter pleno conhecimento de todos os termos e condições do Edital da 

presente licitação e aceita, sem ressalvas, as condições nele previstas: 
• Serão prestados os serviços, de acordo com as especificações 

constantes no edital:  
• Que entre nossos dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos e 

demais profissionais não figuram empregados da Prefeitura Municipal de Heliópolis e 
que os mesmos estão aptos a participar desta licitação. 

 
(Município sede da empresa), __ de__________ de ______. 
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_____________________________________________________ 
Nome legível/Carimbo e Assinatura Autorizada da empresa 

(Cargo/Função) 
Doc. de Identidade Nº_____ 

CPF Nº _____ 
 
 
 
 

CONCORRÊNCIA N° 002/2025CE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

ANEXO V 
MODELO DE CREDENCIAL 

 
 
 
 

Credencio o Senhor(a) ....................................................., (nacionalidade, 
estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade Nº .............., expedido pela, 
devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o 
Nº ....., residente à rua ..................................................., Nº ........ como meu mandatário, 
para representar esta empresa, podendo praticar todos os atos necessários relativos ao 
procedimento licitatório, concernente a Concorrência Eletrônica, na forma do Edital. 

 
Oportunamente, declaro que a nossa empresa aceita, sem ressalvas, as 

condições previstas no Edital. 
 
 

(Município sede da empresa), __ de__________ de ______. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
Nome legível/Carimbo e Assinatura Autorizada da empresa 

(Cargo/Função) 
Doc. de Identidade Nº_____ 

CPF Nº _____ 
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CONCORRÊNCIA N° 002/2025CE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 
 

Modalidade de Licitação CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025CE 
 
 
 
Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do 
art. 98 da Lei Estadual 9.433/05, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, ( x ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos. 

 
 

(Município sede da empresa), __ de__________ de ______. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
Nome legível/Carimbo e Assinatura Autorizada da empresa 

(Cargo/Função) 
Doc. de Identidade Nº_____ 

CPF Nº _____ 
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CONCORRÊNCIA N° 002/2025CE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

ANEXO VII 
MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

 
 
 
 
 

Eu......, representante da empresa ............................................................., 
CNPJ: ***********************, interessado em participar no Processo Licitatório, 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025CE, da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
HELIÓPOLIS - BAHIA, DECLARO, sob as penas da Lei, que inexiste impedimento legal 
contra esta empresa que impeça de licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
 
 

(Município sede da empresa), __ de__________ de ______. 
 
 

 
_____________________________________________________ 

Nome legível/Carimbo e Assinatura Autorizada da empresa 
(Cargo/Função) 

Doc. de Identidade Nº_____ 
CPF Nº _____ 
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CONCORRÊNCIA N° 002/2025CE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE VISITA 

 
 

Declaro para os devidos fins de cumprimento do disposto no EDITAL DE 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025CE, que a empresa 
************************************, através do Engenheiro/Arquiteto 
*****************************, CREA/XX Nº ****, tomou conhecimento das condições 
atuais do local onde será executada a obra em epígrafe. 

 
 

(Município sede da empresa), __ de__________ de ______. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
Nome legível/Carimbo e Assinatura Autorizada da empresa 

(Cargo/Função) 
Doc. de Identidade Nº_____ 

CPF Nº _____ 
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CONCORRÊNCIA N° 002/2025CE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

ANEXO IX 
DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
 

Declaro para os devidos fins de cumprimento do disposto no EDITAL, que a 
empresa ________________, inscrita no CNPJ Nº _____________, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Srº (ª) ________________, portador da Carteira de Identidade 
Nº ______________ e do CPF Nº _________________, DECLARA que o Senhor 
____________, (brasileiro, maior, capaz, engenheiro civil), portador do registro Nº 
_______ no CREA- ____ é integrante do seu QUADRO PERMANENTE na qualidade de 
___________________, em anexo, situação essa pela qual o mesmo aceita participar da 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025CE, na qualidade de Responsável 
Técnico. 

 
 

(Município sede da empresa), __ de__________ de ______. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
Nome legível/Carimbo e Assinatura Autorizada da empresa 

(Cargo/Função) 
Doc. de Identidade Nº_____ 

CPF Nº _____ 
 

CONCORDO em Participar da Tomada de Preços Nº 001/2024, na qualidade de 
RESPONSÁVEL TÉCNICO. 
 
 
 
_______________________________ 
(Nome do profissional)  
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Registro nº ________/D – CREA-____ 
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